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ATA  DE  REGISTR0  DE  PREÇOS  N9

Pregão  Presencial  N9

VALIDADE: _(

-,
Pelo  presente instrumento, o MUNICíplo DE CHORÓ, Estado do Ceará,  pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.9                e  CGF  n9  _  com  sede  de  sua  Prefeitura   Municipal   no  Centro
Administrativo   _   atravésTSECRETARIA   DA    EDUCAÇÃ0,    neste   ato    representada    pela   Sr(a).

aqui denominada de CONTRATANTE, considerando o j.ulgamento da  licitação  na  modalidade
de    Pregão    Presencial    N9   01/2017-PPRP,    RESOLVE    registrar   os    preços   das   empresas   signatárias,    nas

quantidades  estimadas  e  máximas  anuais,  de  acordo  com  a  classificação  por  elas  alcançadas,  atendendo  às
condições   previstas  no   lnstrumento  Convocatório  e  as  constantes  desta  Ata  de   Registro  de   Preços,   em
conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1.  Processo de Licitação, na  modalidade Pregão  Presencial tombado sob o n9 01/2017-PPRP, sujeitando-se as

partes às  normas constantes do  Decreto  Municipal 03/2017, de 02 de janeiro de  2017, da  Lei  n9 8.666/93 de
21.06.93 e suas alterações, e da  Lei 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da  presente Ata o Registro de preços, visando à AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS
DESTINADOS  À  ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR  DOS ALUNOS  DA  REDE  PÚBLICA  MUNICIPAL,  REFERENTE  AO  ANO

LETIVO  DE  2017,  DOS  DIVERSOS  PROGRAMAS ATENDIDOS  PELA SECRETARIA DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICíPIO

DE  CHORÓ/CE,  tudo  conforme  especificações  contidas  no  Termo  de  Referência,  constante  dos  Anexos  do
Edital  do  processo  licitatório  Pregão  Presencial  n9  O1/2017-PPRP,  no  qual  restaram  classificados  em  primeiro

`          lugaroslicitantessignatários.

CLÁUSULA TERCEIRA -DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1.  A  presente  Ata  terá  validade  de  12  (DOZE)  meses,  contados  a  partir  de  sua  assinatura,  podendo  seus

possíveis contratos serem  prorrogados na forma do Decreto Municipal 03/2017, de 02 de janeiro de 2017.

CLÁUSULA QUARTA -DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  0  gerenciamento  deste  instrumento  caberá  à  Secretaria  de  Educação,  no  seu  aspecto operacional  e  nas

questões legais.

CLÁUSULA QUINTA -DOS PREÇOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

5.1.   Os   preços   registrados,  a   especificação  dos  itens,  os  quantitativos,   marcas,   empresas  fornecedoras  e
representante  legal,  encontram-se  elencados  no  ANEXO  111  da  presente  ata,  em  ordem  de  classificação  das

propostas.

CLÁUSULA SEXTA -DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO

6.1.   Os   bens  objeto  do   presente   registro  de   preços  quando  eventualmente  contratados,   observadas  as
condições  fixadas  neste  instrumento,  e  seus  Anexos,  e  na  legislação  pertinente,  deverão  ser  entregues  nos
locais indicados na autorização de fornecimento.
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6.2-  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  bens  licitados  deverão  ser  entregues  no  prazo
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(cinco)  dias
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úteis,    a    contar   da    expedição    da    ORDEM    DE    COMPRA-FORNECIMENTO    pela    administração,    no    local

determinado na ORDEM  DE COMPRA/ AUTORIZAÇÃO DE  FORNECIMENTO.

6.2.1.  Os  itens  deverão  ser  entregues  no  local  discriminado  na  ORDEM   DE  COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE
FORNECIMENT0 emitido  pela Secretaria Gestora;

6.2.2.  Os  itens  serão  recebidos  por servidor designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e fiscalização
do contrato.

6.2.3. A contratada  deverá  entregar os bens no  horário das O8:00h às  13:00h, de segunda a sexta-feira,  sob

quaisquer pretextos, não serão recebidos itens fora do expediente de trabalho.

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇõES DE FORNECIMENTO

7.1.   As   empresas   detentoras   dos   preços   registrados   poderão   ser  convocadas   a   firmar  contratações   de
fornecimento,  observadas  as  condições fixadas  no  instrumento  convocatório,  nesta  ata  e  seus  Anexos,  e  na
legislação pertinente.
7.2.   As   contratações   dos   bens   registrados   neste   instrumento   serão   efetuadas   através   de   Ordem   de
compra/Autorização  de fornecimento,  emitida  pela  Administração  Municipal,  contendo:  o  ng  da  Ata,  o  nome
da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega.
7.3.  Poderão  também  ser firmados  termos  de  contratos  decorrentes  desta  Ata  de  Registro  de  Preços,  que
serão tratados de forma  autônoma  e se submeterão  igualmente  a todas as disposições constantes da  Lei  n.g
8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
7.4.  Este  instrumento  não  obriga  o  MUNICÍPIO  a  firmar  qualquer  contratação,  nem  mesmo  nas  quantidades
estimadas,   podendo  ocorrer  licitações  específicas   para   aquisição   do(s)   objetos(s),   obedecida   a   legislação

pertinente,   sendo  assegurada   ao  detentor  do   registro  a   preferência   de  fornecimento,   em   igualdade  de
condições.
7.5. A 0rdem de compra/Autorização de fornecimento será  encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la
e devolve-la ao Munici'pio no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
7.6.    Se    o    fornecedor   com    preço    registrado    em    primeiro    lugar    recusar-se    a    assinar    a    Ordem    de
compra/Autorização   de   fornecimento,   sem    prejuízo    das    respectivas   sanções   aplicáveis,    poderão   ser
convocados  os  demais fornecedores  classificados  na  licitação,  respeitadas  as  condições  de  fornecimento,  os

preços e os prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULA OITAVA -DO PAGAMENTO E D0 REAJUSTE

8.10  pagamento será  realizado ao fornecedor,  quando  regularmente solicitados os  bens  pelo  MUNICÍPIO,  na

proporção   da   entrega   dos   bens   licitados,   segundo   as   autorizações   de   fornecimento/ordens   de   compra
expedidas,  de  conformidade  com  as  notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelo  Gestor  da  despesa,
acompanhadas  das  Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais,  todas  atualizadas,  observadas  a  condições  da

proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento.
8.2.  Por  ocasião  da  aquisição  dos  produtos  o  contratado  deverá  apresentar  recibo  em  02  (duas)  vias  e  a
respectiva  Nota  Fiscal. A Fatura e Nota  Fiscal deverão ser emitidas em  nome do órgão contratante.
8.3. 0 MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida

pelo  fornecedor,  após  o  encaminhamento  da  documentação  tratada  nos  subitens  anteriores,  observadas  as
disposições editali'cias e desta ata.
8.3.1.  Caso  constatada  alguma  irregularidade  nas  notas fiscais,  faturas,  estas  serão  devolvidas ao fornecedor,

para  as  necessárias  correções,  com  as  informações  que  motivaram  sua  rejeição,  contando-se  o  prazo  para
pagamento da data da sua reapresentação.
8.3.2.  Para  cada Ordem  de Compra/Autorização de  Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma  única  nota
fiscal/fatura.
8.3.3.   Por   ocasião   do   pagamento,   será   efetuada   consulta   ''ON-LINE"   às   certidões   apresentadas,   para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.

Av. Cel. João Paracampos, N9 1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507Ú
E-mail: licitacaochoro@gmail.com; Site: www.choro.Eov.br



UN!D®S PAffiA REC®NSTRU!R F

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORó

iii

-,

8.3.4.  Constatada  a  situação  de  irregularidade j.unto  à  fazenda  pública,  a  CONTRATADA será  comunicada  por
escrito   para   que   regularize   sua   situação,   no   prazo   estabelecido   pelo   MUNICíplo,   sendo-lhe   facultada   a
apresentação de defesa  no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
8.3.5.  Nenhum  pagamento  isentará  o  FORNECEDOR  das  suas  responsabilidades  e  obrigações,  nem  implicará

aceitação definitiva do fornecimento.
8.4.  Os  preços  registrados  na  presente ata  não serão objeto  de  reajuste  antes de  decorridos 01  (um)  ano de
seu registro, hipótese na qual  poderá ser utilizado o índice lGP-M da  Fundação Getúlio Vargas.

8.5.   Na   hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou   previsi'veis  porém  de  conseqüências  incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  poderá,  mediante  procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida
a   relação   que   as   partes   pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da
Administração    para    a   justa    remuneração   do   fornecimento,   objetivando   a    manutenção   do   equilíbrio
econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na forma  do  artigo  65,11,  "d"  da  Lei  Federal  n.9 8.666/93,  alterada  e
consolidada.

8.5.1.  Os  preços  registrados  que  sofrerem  reaj.uste/reequilíbrio  não  ultrapassarão  aos  preços  praticados  no
mercado,  mantendo-se  a  diferença  percentual  apurada  entre  o valor originalmente  constante  da  proposta  e
aquele vigente no mercado à época do registro.
8.5.2.   Caso  o   preço   registrado  seja  superior  à   média  dos  preços  de  mercado,  o   MUNICÍPIO  solicitará   ao
Fornecedor,  mediante  correspondência,  redução  do  preço  registrado,  de  forma  a  adequá-Io  a  definição  do

parágrafo único.
8.5.3.  Fracassada  a  negociação  com  o  primeiro  colocado  o  MUNICÍPIO  convocará  as  demais  empresas  com

preços   registrados,   se   for   o   caso,   ou   ainda   os   fornecedores   classificados,   respeitado   as   condições   de
fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para redução do preço;  hipótese em que poderá
ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com preço registrado.
8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura de Choró.

CLÁUSULA NONA -DAS OBR]GAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo 1:

a)  executar  o  fornecimento  dos  itens  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,  de
acordo  com  o  especificado   no   instrumento  convocatório,   nesta  Ata   e   no  Anexo   1,  que  faz   parte   deste
instrumento,   observando   ainda   todas   as   normas   técnicas   que   eventualmente   regulem   o   fornecimento,
responsabjlizando-se  ainda  por eventuais  prej.ui'zos  decorrentes do  descumprimento  de  qualquer cláusula  ou
condição aqui estabelecida;

b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem
federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extraj.udiciais,  sej.am  trabalhistas,

previdenciários, fiscais e cómerciais  resultantes da  execução  do contrato que  lhes sejam  imputáveis,  inclusive
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;

c) a  reparar, corrigir,  remover ou substituir, às suas expensas,  no total ou em  parte,  o objeto do contrato
em que se verificarem vi'cios, defeitos ou incorreções;

d)  responsabilizar-se  pelos danos causados diretamente ao  MUNICÍPIO ou  a terceiros,  decorrentes de sua
culpa  ou  dolo  na  execução  do fornecimento,  não  excluindo  ou  reduzindo essa  responsabilidade  a  fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e)  indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para  representá-Io  na  execução do contrato. As decisões e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
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f)  aceitar  nas  mesmas  condições  deste  instrumento,  os  acréscimos  que  se  fizerem  nas  compras,  de  até

25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  registro,  de  acordo  com  o  art.  65,  p.  19  da  Lei
8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia do Município;

g) entregar os itens de forma a  não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;
h)  comunicar antecipadamente a data e  horário da  entrega,  não sendo aceitos os itens que estiverem em

desacordo  com   as  especificações  constantes  deste  instrumento,   nem  quaisquer  pleitos  de  faturamentos
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.

i)  prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo  MUNICÍPIO, cuj.as reclamações se obriga a  atender

prontamente,  bem  como  dar ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por escrito,  de  qualquer anormalidade
que verificar quando da execução do contrato;

j)  dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  ao  fornecimento  dos  itens,  assim
como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

k)   prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  da   plena  operacionalidade  do  fornecimento,   inclusive

^         considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
1)  comunicar  imediatamente  ao  MUNICÍPIO  qualquer  alteração  ocorrida   no  endereço,  conta   bancária  e

outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m)  possibilitar  ao  MUNICÍPIO  efetuar  vistoria   nas  suas  instalações,  a  fim  de  verificar  as  condições  para

atendimento do objeto contratual;
n)  substituir em  qualquer tempo  e  sem  qualquer ônus  para  o  MUNICÍPIO,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)

horas   úteis   da   recusa,   no  todo   ou   em   parte   os   itens   recusados   pela   Administração,   caso   constatadas
divergências   nas  especificações,  às  normas  e  exigências  especificadas   no  Proj.eto   Básico,  no   Edital  ou   na
Proposta do Contratado;

o)  providenciar,  no  prazo de  até  24  (vinte  e  quatro)  horas,  por sua  conta  e  sem  ônus  para  o  MUNICÍPIO,  a
correção ou substituição, dos itens que apresentem defeito de fabricação;

p)  manter,  sob  as  penas  da  lei,  o  mais  completo  e  absoluto  sigilo  sobre  quaisquer  dados,  informações,
documentos,   especificações   técnicas   e   comerciais   dos   itens   do    MUNICÍPIO,   de   que   venha    a   tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam  relacionados ou não com o fornecimento
objeto desta ata;

q) informar nas embalagens de transporte dos itens,  mediante etiqueta ou gravação na própria embalagem,
em  letras de tamanho compatível,  os seguintes dados:  marca/fabricante,  quantidade  em  cada  caixa,  número

^         da  Ata  de  Registro  de  Preços,  n9  e  data  da  Ordem  de  compra/Autorização  de  fornecimento  e  o  nome  da'         fornecedora/fabricante;

r)  manter,  durante a vigência  desta  Ata, todas as condições de  habilitação  e qualificação  exigidas  no  Edital
relativo  à  licitação  da  qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos termos  do  Art.  55,  lnciso  XIII,  da  Lei  n9  8.666/93,

que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão,
bem  como  pelos  contratos  de  trabalho  de  seus  empregados,  mesmo  nos  casos  que  envolvam  eventuais
decisões judiciais, eximindo o MUNIC1'PIO de qualquer solidariedade ou  responsabilidade;

b) toda  e  qualqüer multa,  indenização ou  despesa  imposta  ao  MUNICÍPIO  por autoridade competente, em
decorrência  do  descumprimento  de  lei  ou  de  regulamento  a  ser  observado  na  execução  do  fornecimento,
desde   que   devidas   e   pagas,   as   quais   serão   reembolsadas   ao   MUNICÍPIO,   que   ficará,   de   pleno   direito,
autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.

9.2.1.  0  fornecedor  detentor  do  registro  autoriza  o  MUNICÍPIO  a  descontar  o  valor  correspondente  aos
referidos  danos  ou  prej.uízos  diretamente  das  faturas  pertinentes  aos  pagamentos  que  lhe  forem  devidos,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do  MUNICÍPIO  não eximirá o fornecedor das responsabilidades

previstas nesta Ata.
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9.3.  Todos  os  bens  deverão  ser  comprovadamente  de  primeira  qualidade  não  sendo  admitido,  em  hipótese
alguma, a entrega de bens reutilizado ou recondicionado;
9.4. A falta de quaisquer dos bens cuj.o fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser
alegada  como  motivo  de força  maior  para  o  atraso,  má  execução  ou  inexecução  do  objeto  deste  contrato  e
não  a  eximirá  das  penalidades  a  que  está  sujeita   pelo  não  cumprimento  dos  prazos  e  demais  condições
estabelecidas.

CLÁUSULA DEZ -DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

10.10  MUNICÍPI0 obriga-se a:

a) indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os bens.
b)  permitir  ao  pessoal  da  contratada  acesso  ao  local  da  entrega  desde  que  observadas  às  normas  de

segurança;
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata.
d)  promover  ampla  pesquisa  de  mercado,  de  forma  a  comprovar  que  os  preços  registrados  permanecem

compati'veis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA ONZE -DA ALTERAÇÃO DA ATA
11.1.  A  presente  ata  de  registro  de  preços  poderá  sofrer  alterações,  obedecidas  as  disposições  contidas  no
artigo 65 da  Lei n9 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Municipal  03/2017, de 02 de j.aneiro de 2017.

CLÁUSULA DOZE -DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito,  nas seguintes situações:
12.1.1.  pelo  MUNICÍPIO:

a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b)  quando  o  fornecedor  não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c)  quando  o  Fornecedor  não  assinar  a  Ordem  de  compra/Autorização  de  fornecimento  no  prazo

estabelecido;
d)  quando  o  fornecedor  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  este  se  tornar

superior àqueles praticados no mercado;
e) tiver presentes razões de interesse público;
f)   em   qualquer   hipótese   de   inexecução   total   ou   parcial   da   Ordem   de   compra/Autorização   de

fornecimento decorrente deste Registro;
12.1.2.  pelo  FORNECEDOR:

a)  mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta
Ata de Registro de Preços;

b)  quando comprovada  a  ocorrência  de  qualquer das  hipóteses contidas  no  art.  78,  incisos XIV , XV e
Xvl, da  Lei Federal 8.666/93.

12.2. 0 procedimento dé rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.
12.3.  Ocorrendo  cancelamento  do  preço  registrado,  o  Fornecedor  será  informado  por correspondência  com
aviso de recebimento, a qual será juntada ao respectivoprocesso administrativo.
12.4.  No caso de ser ignorado,  incerto ou  inacessível o endereço do  Fornecedor, a  comunicação será feita  por
afixação  no  flanelógrafo  da  Comissão  de  Licitação  ou  em  Jornal  de  Circulação  Local,  pelo  menos  uma  vez,
considerando-se cancelado o preço registrado a  partir da  última publicação.
12.5.  A  solicítação  do   Fornecedor  para  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá   não  ser  aceita  pelo
Município, facultando-se aesta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.

12.5.1.   Não   poderá   have   cancelamento   do   registro   enquanto   pendente   a   entrega   de   Ordem   de
compra/Autorização de fornecimento já emitida.
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12.6.  Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do  FORNECEDOR, relativas ao
fornecimento do ltem.
12.7.  Caso  o  MUNICÍPIO  não  se  utilize  da  prerrogativa  de  cancelar  esta  Ata,  a  seu  exclusivo  critério,  poderá
suspender   a   sua   execução   e/ou   sustar   o    pagamento   das   faturas,   até   que   o    FORNECEDOR   cumpra
integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA TREZE -DAS PENALIDADES

13.1.  Na  hipótese  de  descumprimento,  por  parte  da fornecedor, de  quaisquer das obrigações definidas  neste
instrumento,  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções

previstas na  Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
13.1.1.  Se o fornecedor ensejar o  retardamento de seu objeto,  não  mantiver a  proposta, falhar ou fraudar

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará  impedido de  licitar
e contratar com  o  Município de  Choró e  será  descredenciado  no Cadastro da  Prefeitura  de Choró  pelo  prazo

^         de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:

a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

13.1.2-  multa  moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  do  valor  do  pedido,  por  dia  de  atraso  na  entrega  de

qualquer   objeto   registràdo   solicitado,   contados   do   recebimento   da   ordem   de   compra/autorização   de
fornecimento  no  endereço  constante  do  cadastro  ou  da  Ata,  até o  limite  de  15%  (quinze  por cento)  sobre  o
valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

13.1.3-multa moratória de 20% (vjnte por cento) sobre o valor do pedido, na  hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
13.2-Na  hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que  possam  acarretar transtornos ao desenvolvimento do
fornecimento/entrega  dos  bens,  às  atividades  da  administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção
mais   grave,   ou   descumprimento   por   parte   do   licitante   de   quaisquer   das   obrigações   definidas   neste
instrumento, na Ata de Registro de Preços,  no contrato ou em outros documentos que o complementem,  não
abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na   Lei  n9

i         8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.910.520/02, as seguintes penas:
13.2.1-advertência;

13.2.2-  multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o valor objeto  da  requisição,  ou  do
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
13.3.  0 valor da  multa aplicada  deverá  ser recolhido ao Tesouro  Municipal  no  prazo de 5  (cinco)  dias a  contar
da  notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

13.3.1. Se o valor dà  multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento
a  que o licitante fizerjus.

13.3.2.   Em   caso   de   inexistência   ou   insufjciência   de   crédito   do   licitante,  o  valor  devido  será   cobrado
administrativamente  ou  inscrito  como  Dívida  Ativa  do  Município  e  cobrado  mediante  processo  de  execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
13.4.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei   Federal  n.9
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
13.5.  A falta  dos bens não  poderá ser alegada  como  motivo de força  maior e  não eximirá  a  CONTRATADA das

penalidades a `que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA QUATORZE -DOS ILÍCITOS PENAIS

14.1.  As  infrações  penais  tipificadas  na  Lei  8.666/93  serão  objeto  de  processo  judicial  na  forma  legalmente

prevista, sem prejui'zo das demais cominações aplicáveis.
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CLÁUSULA QUINZE -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1.  As  despesas  decorrentes  das  contratações  oriundas  da   presente  Ata,  correrão  à  conta  de  dotações
orçamentárias  consignadas  nos  respectivos orçamentos  municipais vigentes,  em  favor da  Secretária  Municipal
interessada, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fornecimento.

CLÁUSULA DEZESSEIS -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
16.1.1.  Todas  as  alterações  que  se  fizerem  necessárias  serão  registradas  por  intermédio  de  lavratura  de

termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
16.1.2.  lntegram esta Ata os seus anexos, o Edital de  Pregão Presencial que lhe deu origem e seus anexos, e

as propostas das empresas classificadas.
16.1.3.  É  vedado  caucionar ou  utilizar o  contrato  decorrente  do  presente  registro  para  qualquer operação

r`        fi::2,Câ,rcaóieTTAPTrÂX,fEeseex:er::::aa:t:irri::tçoãâed:a::t:Coípd,:.qua,quer das prerrogativas dispostas no artigo 58

da  Lei n.9 8.666/93, alterada e consolidada.
16.3.   A   inadimplência   do   fornecedor  com   referência   aos   encargos   trabalhistas,   fiscais   e   comerciais   não
transfere  ao  MUNICÍPIO  a  responsabilidade  por seu  pagamento,  nem  poderá  onerar o objeto  do  contrato  ou
restringir a  regularização e o uso dos bens pela Administração.
16.4.  0  contratado,  na  execução  do  contrato,  sem  prejui'zo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1.  0  foro  da  Comarca  de  Choró  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste
lnstrumento, em obediência  ao disposto  no § 29 do  artigo 55  da  Lei  8.666 de 21 de j.unho de  1993,  alterada  e
consolidada.

Assim   pactuadas,   as   partes   firmam   a   presente   ata   de   registro   de   preços,   na   presença   de   02   (duas)
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

r\       Choró-CE.,_de_de

TESTEMUNHAS:

1.

MUNICIPIO DE CHORO

<NOME D0 SECRETÁRIO GESTOR>

Secretário da Educação

<NOME DA EMPRESA>

<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA

CPF  n9

CPF  n9
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE  REGISTRO  DE  PRECOS

ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9

Assessoria Juri'dica

04. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

ORDENADOR(A) DE DESPESA:

iil

iii=
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE  REGISTRO  DE  PRECOS

ANEX011 A ATA DE REGISTRO DE PREçOS N9

01.  RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

^         ENDEREÇO:
TELEFONE:  FAX:

REPRESENTANTE:

BANCO:                 AGÊNCIA:             CONTA CORRENTE:

Eiii=

RG: CPF:
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ANEX0 IV

MINUTA DA ATA DE  REGISTRO  DE  PRECOS

ANEX0111 A ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS N9

iiiE

r\,

DNA:.JJ_
Este  documento é  parte  integrante da  Ata  de  Registro de  Preços n9  ............., celebrada  entre  o  MUNICÍPIO  DE

CHORÓ  e  a  Empresa  cujos  preços  estão  a  seguir  registrados,  em  face  à  realização  do  Pregão  Presencial  N.9
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CONTRATO N9

0   MUNICÍPIO   DE  CHORÓ   -   CE,   pessoa  jurídica   de   direito   público   interno,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o   n9

63.386.627/0001-42, com sede de sua  Prefeitura  Municipal  no Centro Administrativo Expedito Quirino  Borges,
Avenida Cel. João Paracampos,  n91410, Alto do Cruzeiro, Choró, Ceará,   através da Secretaria de Secretaria de
Educação     do     Município     de     Choró-Ce,     neste     ato     representada     pela     respectiva     Secretária     Sra.

doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado,  a  Empresa  _  pessoa  jurídica  de
direito privado, sediada à rua _ n°_ Bairro _ cidade de _ inscrita no CNPJ/MF sob o n9 _ por
seu  representante  legal,  Sr.  _  portador  do  CPF  n9  _,  doravante  denominada  CONTRATADA,  firmam
entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1.  Processo  de  Licitação,  na  modalidade  Pregão  Presencial  tombado  sob  o  n9 em  conformidade
com   a   Lei   Federal   N9  8.666/93   -   Lei   das   Licitações   Públicas  c/c  os  termos  da   Lei   Federal   n9   10.520,   de
T]|rJíi|2f"2.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO

2.1.   Constitui   objeto   do   presente   contrato   a   AQUISIÇÃO   DE   GÊNEROS   ALIMENTÍCIOS   DESTINADOS   À

ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR  DOS ALUNOS  DA REDE  PÚBLICA  MUNICIPAL,  REFERENTE AO ANO  LETIVO  DE  2017,

DOS  DIVERSOS  PROGRAMAS  ATENDIDOS  PELA  SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ/CE,

conforme ANEX01 do Edital e da  proposta adjudicada.

CLÁUSULA TERCEIRA -D0 VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1. 0 valor global da presente avença é de RS _ (_), a ser pago na  proporção da entrega dos produtos
licitados,  segundo  as  ordens  de  compras/autorizações  de  fornecimento  expedidas  pela  Administração,  de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

/i           Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante vencedor, todas  atualizadas,  observadas  as condições
da proposta e o seguinte:

l*ém   ,.
Í`+

3.2.  0  valor  do  presente  Contrato  não  será  objeto  de  reaj.uste,  antes  de  decorridos  12  (doze)  meses  da
contratação, hipótese na qua'l poderá ser utilizado o i'ndice lGP-M da  Fundação Getúlio Vargas.
3.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento
da  documentação tratada  no  subitem  3.1,  observadas  as disposições editali'cias,  através  de  crédito  na  Conta
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4.  Por ocasião  da  entrega  dos  bens  o  contratado  deverá  a`presentar  recibo  em  02  (duas) vias e  a  respectiva
Nota  Fiscal. A Fatura  e  Nota  Fiscal  deverá  ser emitida em  nome da  PREFEITURA  DE CHORÓ-CE,  CNPJ/MF sob o

n9   63.386.627/0001-42,   com   sede   no   Centro   Administrativo   Expedito   Quirino   Borges,   Avenida   Cel.   João
Paracampos, n91410, Alto do Cruzeiro, Choró, Ceará.

CLÁUSULA QUARTA -DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE ENTREGA

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.5074
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4.1.  0  Contrato  produzirá  seus  j.urídicos  e  legais  efeitos  a  partir  data  de  sua  assinatura  e  vigerá  até  31  de
dezembro de 2017, ou até a entrega da taotalida dos bens, o que primeiro ocorrer, podendo ser prorrogado, a
critério das partes, na forma do artigo 57 da  Lei  Federal n9 8.666/93, alterada e consolidada.
4.2.   Para   o  fornecimento  dos   bens  contratados   serão   emitidas   ORDENS   DE   COMPRAS/AUTORIZAÇÃO   DE

FORNECIMENTO, em conformidade com as propostas vencedoras.
4.3-  Os  bens  contratados,  quando  solicitados  pela(s)  Secretaria(s)  contratante(s),  deverão  ser  entregues  no

prazo   máximo   de   05   (cinco)   dias,   a   contar   da   expedição   da   ORDEM    DE   COMPRA/AUTORIZAÇÃO   DE
FORNECIMENTO   pela   administração,   no  almoxarifado  da   Secretaria   de   Educação   do   Município  de  Choró,

observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no  Projeto  Básico,  no  lnstrumento  Convocatório,  no
Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes das contratações que poderão advir desta  licitação correrão à conta de  recursos
específicos consignados no  respectivo Orçamento  Municipal,  inerentes à Secretaria  de Secretaria  de  Educação
do  Munici'pio de Choró-CE, sob a seguinte dotação orçamentária:

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1.    As    partes    se    obrigam    reciprocamente    a    cumprir    integralmente   as   disposições    do    instrumento
convocatório, da Lei Federal n9 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei  Federal n.910.520/02.
6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:

a)  executar  o  fornecimento  dos  materiais  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,  de
acordo  com  o  especificado  no  instrumento  convocatório  e  no  Anexo  1,  que  fazem  parte  deste  instrumento,
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se
ainda   por   eventuais   prejuízos   decorrentes   do   descumprimento   de   qualquer   cláusula   ou   condição   aqui
estabelecida;
b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem
federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais  resultantes da  execução do contrato que  lhes sejam  imputáveis,  inclusive
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a  reparar, corrigir,  remover ou substituir, às suas expensas,  no total ou em  parte,  o objeto do contrato em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  ao  MUNICÍPIO  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua
culpa  ou  dolo  na  execução do  fornecimento,  não excluindo  ou  reduzindo essa  responsabilidade  a  fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e)  indicar  preposto,  aceito  pela  Administração,  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser comunicadas  a
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 19 do artigo 65 da Lei n9 8.666/93;

g) entregar os materiais de forma a  não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega,  não sendo aceitos os materiais que estiverem em
desacordo  com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,   nem   quaisquer  pleitos  de  faturamentos
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
i)  prestar  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pelo  MUNICÍPIO,  cujas  reclamações  se  obriga  a  atender

prontamente,  bem  como  dar ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por escrito,  de  qualquer anormalidade
que verificar quando da execução do contrato;
j)  dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  ao  fornecimento  dos  materiais,  assim
como ao cumprimento das obrigações previstas;
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k)   prover  todos   os   meios   necessários   à   garantia   da   plena   operacionalidade   do   fornecimento,   inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
1)  comunicar imediatamente ao  MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida  no endereço, conta  bancária e outros

julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m)   possibilitar  ao   MUNICÍPIO  efetuar  vistoria   nas  suas   instalações,   a   fim   de  verificar  as  condições   para

atendimento do objeto contratual;
n)  substituir  em  qualquer  tempo  e  sem  qualquer  ônus  para  o  MUNICÍPIO,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)
horas   da   recusa,   no   todo   ou   em   parte   os   materiais   recusados   pela   Administração,   caso   constatadas
divergências   nas  especificações,   às   normas  e  exigências  especificadas   no   Projeto   Básico,   no   Edital   ou   na
Proposta do Contratado;
o)  providenciar,  por sua  conta  e  sem  ônus  para  o  MUNICÍPIO,  a  correção  ou  substituição,  dos  materiais  que
apresentem defeito de fabricação;

p)   manter,   sob  as   penas  da   lei,   o   mais  completo  e  absoluto  sigilo  sobre  quaisquer  dados,   informações,
documentos,   espec  ificações  técnicas  e  comerciais  dos   materiais  do   MUNICÍPIO,   de   que  venha   a   tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham  a ser confiados, sejam  relacionados ou  não com o fornecimento
do objeto deste contrato;

q)  manter seus empregados, quando  nas dependências do  MUNICÍPIO, devidamente  identificados com crachá
subscrito  pela  CONTRATADA,  no  qual  constará,  no  mínimo,  sua  razão social,  nome completo do empregado e
fotografia 3x4;
r) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento;
s) Apresentar os produtos com garantia  mínima  de  12(doze)  meses, a contar da data da entrega definitiva do

produto.   -
6.2.2.  No  caso  de  constatação  da  inadequação  dos  bens  fornecidos  às  normas  e  exigências  especificadas  no
Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusará,  devendo  imediatamente
ser adequados às supracitadas condiçõés;
6.3.  0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o  livre  acesso  do  CONTRATADO  e  de  seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a  todos  os
locais    onde    se    fizer    necessário    o    fornecimento    dos    bens,    prestando-lhe    todas    as    informações    e
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma  prevista  neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS SANÇÕES
7.1.  Na  hipótese  de  descumprimento,  por  parte  do  fornecedor,  de  quaisquer das  obrigações  definidas  neste
instrumento,  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções

previstas na Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1.  Se  o  fórnecedor  ensejar  o  retardamento  da  entrega  do  objeto,  não  mantiver  a  Proposta,  falhar  ou
fraudar  na`  execução  do  fornecimento,  comportar-se  de  modo   inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,  fícará
impedido de licitar e contratar com o  Município de Choró e será descredenciado no Cadastro da  Prefeitura  de
Choró   pelo   prazo  de   até   5   (cinco)   anos,   sem   prejuízo   de   aplicação   das   seguintes   multas  e   das   demais
cominações legais:
1 -multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta ou lance;
c) fraudar na execução do fornecimento/contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
11-  multa  moratória  de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  entrega/execução  de  qualquer
objeto  contratual  solicitado,  contados  do   recebimento  da  Ordem  de  Compra   no  endereço  constante  do
cadastro,  até  o  limite  de  15%  (quinze  por cento)  sobre  o  valor da  compra/solicitação,  caso  seja  inferior a  30

(trinta) dias, no caso de retardamento na entrega dos bens;
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111-multa  moratória  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  compra/solicitação,  na  hipótese  de  atraso
superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens;
7.1.2-Na  hipótese de  ato  ili'cito, outras ocorrências que  possam  acarretar transtornos ao desenvolvimento do
serviço,   às   atividades   da   administração,   desde   que   não   caiba   a   aplicação   de   sanção   mais   grave,   ou
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros
documentos que o complementem,  não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejui'zo das
demais  sanções  previstas  na  Lei  n9  8.666/93,  alterada  e  consolidada,  e  na  Lei  n.9  10.520/02,  as  seguintes

Penas:
a) advertência;
b)  multa de  1% (um  por cento) até 20°/o (vinte  por cento) sobre o valor objeto da  requisição, ou do valor global
do contrato, conforme o caso;
7.2. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal  no prazo de 5 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
7.2.1.  Se  o  valor da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a

que o  licitante fizer jus.
7.2.2.   Em   caso   de   inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,   o   valor   devido   será   cobrado
administrativamente  ou  inscrito  como  Di'vida  Ativa  do  Munici'pio  e  cobrado  mediante  processo  de  execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
7.3.  As   partes  se  submeterão  ainda   às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da   Lei   Federal   n.9
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.4.  A falta  dos  bens  não  poderá  ser alegada  como  motivo  de força  maior e  não eximirá  a  CONTRATADA das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto  no  Edital, as multas pecuniárias previstas neste
lnstrumento  serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente   no   Município  em  favor  da   Contratada  ou
cobradas judicialmente, na inexistência deste.
7.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da   Lei   Federal   n.9
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃ0

8.1.   A   inexecução   t.otar  ou   parcial   do   presente   contrato   enseja   a   sua   rescisão,   com   as   consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2.   Além   da   aplicação   das   multas  já   previstas,   o   presente  contrato   ficará   rescindido   de   pleno   direito,
independente  de  notificação  judicial  ou  extraj.udicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar
indenizações   relativas   às   despesas   decorrentes   de   encargos   provenientes   da   sua   execução,   ocorrendo

quaisquer  infrações  às  suas  cláusulas  e  condições  ou  nas  hipóteses  previstas  na  Legislação,  na  forma  dos
artigos 77 e 78 da  Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA -DAS DISPOSIÇõES FINAIS
9.1.  0  CONTRATAD0  se  obriga  a  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exígidas na  licitação.
9.2.  0  presente  contrato  tem  seus  termos  e  sua  execução  vinculada  ao  edital  de  licitação  e  à   proposta
licitatória.

9.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da
Lei  n9 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  Contrato  poderá  ser alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por acordo  das  partes,
com as devidas justificativas, nos casos previstos na  Lei.

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507£
E-mail: licitacaochoro@gmail.com; Site: www.choro.gov.br



ÜN!S®§ #AffiÂ RÊ¬®NS¥RuiR #

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORó

^

iÉi

9.5. A inadimplência do contratado com  referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere
ao  CONTRATANTE  a   responsabilidade   por  seu   pagamento,   nem   poderá   onerar  o   objeto   do   contrato  ou
restringir a  regularização e o uso dos serviços pela Administração.

9.6.  0  contratado,  na  execução  do  contrato,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  contratuais  e  legais,  não

poderá sub-contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7.  A  Administração  rej.eitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  bens  fornecidos  em  desacordo  com  os  termos  do
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8.  lntegram o  presente contrato,  independente de transcrição, todas as  peças que formam o  procedimento
licitatório e a proposta adjudicada.

9.9.  A  Contratada,  na  vigência  do  Contrato,  será  a  única  responsável  perante  terceiros  pelos  atos  praticados

por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ -DO FORO

10.1.  0  foro  da  Comarca  de  Choró  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste
Contrato,  em  obediência  ao  disposto  no  §  29  do  artigo  55  da  Lei  8.666  de  21  de junho  de  1993,  alterada  e
consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  firmam  o  presente  lnstrumento,  lavrado  na   Procuradoria  Geral  do  Munici'pio,

perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Choró-CE,

Secretário(a) de
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1.

Visto: Assessoria Jurídica -PMM

CNPJ(MF):  n.9
*  CPF:  n9

CONTRATADA
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Regido pela Lei n.9 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.9 8.666 de 21/06/93 (e suas
a]terações  posteriores),  legislação  complementar  em  vigor,  lei  123/2006,  lei  147/2014  e  suas  alterações,
decreto municipal n° 03, de 02 de janeiro de 2017 e lei 12.846/2013.

PREÂMBULO

A   Pregoeira   Oficial   da   Prefeitura   Municipal   de   Choró   torna   público   para   conhecimento   de   todos   os
interessados  que  até  as   09:00  horas  do  dia   24  de  Fevereiro   de  2017,  na  sede  da  Comissão  do  Pregão  da
Prefeitura   de   Choró,   localizada   no   Centro   Administrativo    Expedito   Quirino   Borges,   Avenida   Cel.   João

Paracampos,  n9  1410,  Alto  do  Cruzeiro,  Choró,  Ceará,  em  sessão  pública,  dará  inicio  aos  procedimentos  de
recebimento,  abertura  dos envelopes concernentes às  propostas de  preços, formalização de  lances verbais e
documentos   de   habilitação   da   licitação   modalidade   PREGÃO  PRESENCIAL  N.°  01/2017-PPRP,   identificado

^         abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.910.520, de l7 de
julho de 2002 e Lei n.9 8.666/93, de 21.06.93, e suas alterações posteriores,  Lei complementar N° 123 de 14 de
dezembro de 2006 e legislação complementar em vigor.

Objeto:

REGISTRO   DE   PREÇOS  VISANDO  A  AQUIslçÃO   DE   GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS

DESTINADOS   À   ALIMENTAÇÃO   ESCOLAR   DOS   ALUNOS   DA   REDE   PÚBLICA

MUNICIPAL,     REFERENTE     AO     ANO     LETIVO     DE     2017,     DOS     DIVERSOS

PROGRAMAS ATENDIDOS PELA SECRETARIA DE  EDUCAÇÃO DO MUNIcl'PIO DE

CHORÓ/CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência.

Órgão Gerenciador: Secretaria de Secretaria de Educação

Órgão(s) participante(s): Secretaria de Secretaria de Educação

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote

Modalidade: Pregão Presencial  para  Registro de Preços

Data e Hora de Abertura: 24 de Fevereiro de 2017 às 09:00 horas

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, conforme a seguir apresentadas:

PARTE.A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em  que são estabelecidos os  requisitos e as condições  para  competição, julgamento e formalização  da  Ata  de
Registro  de  Preços  e  do  contrato,  bem  como  os  esclarecimentos  necessários  à  aplicabilidade  obrigatória  dos
ditames das Leis 10.520/2002, 8.666/1993,123/2006 e 147/2014 e alterações posteriores.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 -Termo de Referência do Obj.eto;
Anexo 11 -Modelo de Proposta de Preços;
Anexo 111 -Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV -Minuta da Ata de Registro de Preços.
Anexo V -Minuta do Contrato.

DO 0BJETO - 1.
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1.1-  A  presente   licitação  tem  como  obj.eto  a  seleção  da   melhor  proposta   para  o   REGISTRO  DE   PREçOS
VISAND0  A AQUISIÇÃO  DE  GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  DESTINADOS  À ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR  DOS ALUNOS

DA   REDE    PÚBLICA   MUNICIPAL,    REFERENTE   AO   ANO   LETIVO   DE   2017,    DOS   DIVERSOS   PROGRAMAS

ATENDIDOS  PELA SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ/CE,  tudo  conforme  especificações
contidas no Termo de Referência..

DAS CONDlçõES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO -2.

jl

iliip

2.1-Poderão  participar da  presente  licitação  quaisquer  pessoas jurídicas  localizadas  em  qualquer  Unidade  da
Federação  cadastradas ou  não  na  Prefeitura  Municipal  de  Choró,  que  atendam  a  todas as  condições  exigidas
neste  edital,  observados  os  necessários  requisitos  de  habilitação  jurídica,  regularidade  fiscal  e  trabalhista  e

qualificação  econômico-financeira,   inclusive  tendo  seus  objetivos  sociais  compatíveis  com  o  objeto  desta
licitação.

2.1.1-CADASTRAMENTO:  0  cadastramento junto  à  Prefeitura  de  Choró  (inscrição  no  CRC)  a  que  se  refere  o
subitem  anterior  deverá  ser  providenciado  pelo  interessado  diretamente  na  sede  da  Comissão  do  Pregão,
situada  no  Centro  Administrativo  Expedito  Quirino  Borges,  Avenida  Cel.  João  Paracampos,  n9  1410,  Alto  do
Cruzeiro, Choró, Ceará, apresentando a documentação exigida, até às 12:00h do dia anterior ao  previsto  para
o   recebimento   dos   documentos   de   habilitação   e   de   proposta   de   preço   e   a   revalidação/atualização   de
documentos.
2.1.2-Na  hipótese de  não haver expediente  na data designada  para a  realização do ato, este será  realizado  no

primeiro dia útil subsequente,  no mesmo local e hora.
2.2-  No dia,  hora  e  local  definidos  no  preâmbulo  deste  Edital,  será  realizada  sessão  pública  para  recebimento
dos  documentos  de  credenciamenoto,  propostas  de  preços  e  habilitação,  devendo  o  interessado  ou  seu
representante, se for 'o caso, credenciar-se perante a  Pregoeira Oficial do Município de Choró.
2.3-CREDENCIAMENTO: Cada  licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um)  representante, devidamente
munido de  documentação  hábil  de credenciamento,  o qual  será  o  único admitido  a  intervir  nas diversas fases
do procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado.
2.3.1-Para o credenciamento do reDresentante deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei; e
b)  Procuração  pública,ou  instrumento  particular  de  mandato,  conforme  modelo  discriminado  no  item  2 do
ANEXO  111  deste  Edital,  ca`so  o  representante  não  seja  sócio-gerente,  diretor  do  licitante  ou  titular  de  firma
individual;

c)  Documento  que  comprove  a  titularidade  do  outorgante  (atos  constitutivos  da  pessoa  jurídica,  ata  de  sua
eleição,  etc.)   +

2.3.2-Caso o credenciado da  pessoa jurídica  licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma
índividual,,  dispondo  por  si  só  de  poderes  de   representação,  deverão  ser  apresentados  documentos  que
comprovem  tal  condição  (atos  constitutivos  da  pessoa  jurídica,  ata  de  sua  eleição,  etc.),  nos  quais  estejam
expressos   seus   póderes   para   exercer   direitos   e   assumir   obrigações   em   decorrência   de   tal   investidura
acompanhado do documento oficial de identificação.
2.4-  A  incorreção  ou  não  apresentação  dos  documentos  definidos  no  subitem  2.3.1  ou  2.3.2  deste  edital
impHcará`no  não  credenciamento  do  representante,  ficando  o  mesmo  impedido  de  ofertar  lances  verbais,
interpor  recursos  e  praticar todos  os  demais  atos  inerentes  ao  certame,  podendo,  entretanto,  participar da
licitação com sua proposta de preços escrita.
2.5-  Após  o  credenciamento,  será  aberta  a  sessão,  ocasião  em  que  os  interessados  ou  seus  representantes
deverão apresentar Declaração dando ciência de que cumprem os requisitos de habilitação, conforme modelo
disposto  no item  1 do ANEXO 111 deste  Edital.
2.6-A  incorreção  ou  não  apresentação  dos  documentos  definidos  no  subitem  2.5  deste  edital  implicará  na
impossibilidade de participação nc) certame.
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2.7-  Os  documentos  elencados  no  subitem  2.3.1,  2.3.2  e  2.5  deverão  ser  apresentados  em  separado  dos
envelopes  de  proposta  de  preço  e  de  habilitação,  para  que  possam  ser  analisados  no  início  dos  trabalhos,
antes da abertura dos envelopes de proposta de preços.
2.8-No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão  nomear representantes, caso não os tenha
feito,  descredenciar ou  substituir os já  nomeados,  desde  que  apresente  os  documentos  exigidos  neste  item.
Entretanto,    não    será    admitida    a    participação    de    um    mesmo    representante    para    mais    de    uma
empresa/entidade licitante.
2.9-Não poderão participar licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2.9.1-Se  antes do  ini'cio da  abertura  dos envelopes de  preço for constatada  a comunhão de sócios,  diretores
ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.9.2-Se constatada  a  comunhão de sócios,  diretores ou  representantes entre  licitantes  participantes após a
abertura  dos  envelopes  de  preço,  os  respectivos  participantes  serão  automaticamente  desclassificados  do
certame, independentemente do preço proposto.
2.10-Não poderão participar da  presente  licitação os interessados que se encontrem em  processo de falência,

f^\       de  dissolução,  de  fusão,  de  cisão  ou  de  incorporação,  ou  ainda,  que  possuam   registro  de  inadimplência

contratual j.unto  à  Prefeitura  de  Choró  ou  que  estej.am  cumprindo  suspensão temporária  de  participação  em
licitação  ou  impedimento  de  contratar  com  a  Prefeitura  de  Choró-CE,  ou  tenham  sido  declarados  inidôneas

para  licitar ou contratar com  a Administração Pública,  bem como licitantes que se apresentem constitui'dos na
forma de empresas em consórcio.
2.11-As empresas  enquadradas  como  microempresa  as  (ME)  e  empresas  de  pequeno  porte  (EPP),  conforme
incisos  1  e  11  do  Artigo` 39  da  Lei  Complementar  n9123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  e  que  pretenderem  se
beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lej, deverão apresentar, no ato
do  credenciamento  declaracão  sob  as  penas  da  lei  de  que  cumpre  os  requisitos  necessários  e  que  não  se
encontra nas situações impeditivas de que trata o § 49 do Artigo 39 da  Lei Complementar 123/2006, conforme
modelo   constate   dos   anexos  deste   edital,   acompanhada   da   certidão  simplificada   exDedida   Dela  Junta
Comercial.
2.12-  As  empresas  enquadradas  no  regime  diferenciado  e  favorecido  das  microempresas  e  empresas  de

pequeno  porte que  não apresentarem  a  declaração  prevista  neste subitem,  poderão  participar normalmente
do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
2.13-0  credenciamento  dos  interessados  será  efetuado  antes  da  apresentação  dos  envelopes  contendo  a
documentação  e   propóstas,   no   mesmo   local   de   apresentação  da   documentação.   0   início  da   sessão-de

``'`\     credenciamento  dar-se-á  até  o  horário  previsto  no  preâmbulo  deste  edital  sem  tolerância  para  possíveis

atrasos.
2.14-DO ACESSO AOS MERCADOS PELAS ME e EPP:   As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou
EPP)  que  possuam  restrição  fiscal  e  trabalhista,  quanto  aos  documentos  exigidos  neste  certame,  além  da
declaração  de  que  trata  o  item  2.8,  deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida,  mesma  que  esta
apresente  alguma  restrição.  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista,
será  assegurado  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  o

proponente  for  declarado  venéedor  do  certame,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da  administração,
para  regularizaçãó da documentação.
2.15-A  não  regularização  da  documentação,  implicará  decadência  do  direito á  contratação,  sem  prejuízo  das
sanções  previstas  no  art.  81  da   Lei   n9  8.666/93,  sendo  facultado  à   administração  convocar  os   licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
2.16-   Quem   prestar   declaração   falsa   no   documento   de   que   trata   os   itens   anteriores,   sujeitar-se-á   às

penahdades previstas na legislação.
2.17 0(S) LOTE(S) Cote Resercada se destina(m) à  participação exclusiva das microempresas (ME), empresas de

pequeno   porte   (EPP)   e   as   cooperativas   que   se   enquadrem   nos  termos   do   art.   34,   da   Lei   Federal   n9
11.488/2007,  tudo  em  conformidade  com  o  art.  48  da  Lei  Complementar  n9  123/2006,  alterada  pela  Lei
Complementar n9147/2014.
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2.17.1-   O(s)   LOTE(S)   Cota    Principal   se   destina(m)   a    participação   de   quaisquer   interessados,   atendidas
condições e requisitos deste edital.
2.17.2-Se  a  mesma  licitante vencer a  cota  reservada  e  a  cota  principal,  a  contratação  de  quaisquer das  cotas
deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor.
2.17.3-Caso  o  preço  da  cota  reservada  seja  superior ao  preço  licitado  da  cota  principal,  a  pregoeira  poderá
deixar  de   adjudicar  o   lote,   sob   o  argumento  de  que   o  tratamento  diferenciado  e  simplificado   para   as
microempresas  e   empresas  de   pequeno   porte   não  se   mostrou  vantajoso   para   a   administração   pública,
conforme disposto no art. 49,111 da Lei Complementar Federal  N9123/2006.

DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO -3.

3.1-0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1-Credenciamento dos licitantes;
3.1.2-Recebimento dos envelopes de ''propostas de preços" e ``documentos de habilitação'';

r^i        3.1.3-Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

3.1.4-Lances verbais entre os classificados;

3.1.5-Habilitação do  licitante melhor classificado;

3.1.6-Recursos;

3.1.7-Adjudicação.

DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS -4.

4.1-Além  dos documentos de credenciamento e condições de  participação,  previstos no item  2, cada  licitante
deverá ainda apresentar simultaneamente 02 (dois) conj.untos de documentos, a saber:  `'Proposta  de  Preço" e
``Documentos de  Habilitação".

4.2-  Os  conjuntos  de  documentos  relativos  à  ``Proposta  de  Preços"  e  aos  ``Documentos  de  Habilitação"
deverão  ser  entregues  em  envelopes  separados,  opacos  e   lacrados,   rubricados  no  fecho,  endereçados  à
Prefeitura  de Choró,  identificados com  o  número da  presente licitação, com o  nome do  licitante, o número do
CNPJ,  o  objeto  da   licitação  e,   respectivamente,   os  títulos  dos  seus  conteúdos  ("Proposta  de   Preço"   ou
"Documentos de Habilitação''), respectivamente.

4.3-  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  poderão  ser  apresentados  em
original,  cópia  do  original  autenticada  por cartório  competente  ou  cópia  simples  acompanhada  do  respectivo

4~,      original a fim de serverificada autenticidade pela pregoeira ou por servidor integrante da Equipe de Apoio.

4.3.1-Não serão aceitos documentos apresentados  por meio  de fitas,  discos magnéticos, filmes ou  cópias em
fac-símile,  mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catálogos  apenas  como
forma de ílustração das propostas de preço.
4.3.2-  Os  documentos   nécessários  à   participação   na   presente   licitação,   compreendendo  as  propostas  de

preços e documentos referentes à habilitação, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.3.2.1.  Quajsquer  documentos  necessários  à  participação  no  presente  certame  licitatório,  apresentados  em
li'ngua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do
Brasil, por tradutor juramentado.
4.3.3-  As  certidões  de  comprovação  de  regularidade,  bem  como  as  de  falência  e  concordata/recuperação

judicial  exigidas  neste  edital,  que  não  apresentarem  expressamente  o  seu  período  de  validade,  deverão  ter
sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada  para o recebimento dos envelopes.

DA PROPOSTA DE PREÇOS - 5.

5.1-A proposta  de  preços deverá ser elaborada  em 01  (uma) via em  papel timbrado ou com carimbo com os
dados  do  interessado,  manuscrita  em  letra  de  forma  em  tinta  não  lavável  ou  confeccionada  por  máquina,
impresso    por   computador   ou    qualquer   processo   eletrônico,    sem    alternativas,   emendas,    rasuras   ou
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entrelinhas,   datada   e   assinada,   contendo   na   parte   externa   do   envelope   correspondente   as   seguintes
indicações:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ

Pregão Presencial N.9 01/2017-PPRP
LICITANTE:                                                       CNPJ

-.

ENVELOPE N.9 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

5.2-A  proposta  de  preços  deverá  ser apresentada  seguindo  o  modelo  padronizado  no ANEXO  11  deste  Edital,
contendo:
5.2.1-A modalidade e o número da licitação;
5.2.2-Endereçamento a Comissão do Pregão da  Prefeitura de Choró;
5.2.3-Razão Social,  CNPJ,  endereço,  número  da  conta  corrente,  agência  bancária,  identificação  do  respectivo
banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico do proponente;
5.2.4-Prazo de entrega, conforme os termos do edital;
5.2.5-Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6-Os itens cotados,  nos quantitativos licitados, segundo a  unidade de medida consignada  no edital, com a
respectiva marca;
5.2.7-Os valores unitários em a[garismos de cada item;
5.2.8-Valor Global, em algarismo e por extenso;

5.2.9-Declaração da  lícitante que, nos valores apresentados acima, estão  inclusos todos os tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e
demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.
ORIENTACÃO SOBRE A ELAB0RACÃO DAS PROPOSTAS DE PRECOS ESCRITAS
5.3-Os preços constantes da  proposta do  licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,
cabendo ao  lícitante proceder ao arredondamento ou desprezar os  números após as duas casas decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.4-  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de

pleitear  qualquer alteração  dos  mesmos,  sob  alegação  de  erro,  omissão  ou  qualquer  outro  argumento  não
previsto em  lei.
5.5-Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo a  Pregoeira

proceder às correções necessárias.
5.6-Os quantitativos`licitados e Cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos Jicitantes.
5.6.1-A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua  integralidade, conforme Anexo  1  do
Edital.

5.7-A àpresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em  especial  quanto  à  es`pecificação  dos  bens  e  as  condições  de  participação,  competição,  julgamento  e
formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à  legislação aplicável,
notàdamente às Leis  Federais n910.520/02, à  Lei  N9 8.666/93, alterada e consolidada e à  legislação municipal
aplicável à espécie.
5.8-Os  preços a  serem  cotados deverão  levar em  conta  os  preços estimados  para  a  contratação,  insertos  na

planilha anexa ao Processo.
5.9-Nà  anáíise das  propostas de  preço a  Pregoeira  observará  preferencialmente o  preço  unitário, facultando-
lhe, porém, segundo crit`ério de conveniência e oportunidade observar o preço total.
5.10-Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.
5.11-   Somente   serão   aceitos   os   documentos   acondicionados   no   envelope   "A"   não   sendo   admitido   o
recebimento  pela  Pregoeira,  de qualquer outro documento,  nem  permitido à  licitante fazer qualquer adendo
aos já entregues a Pregoeira.
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5.12  -0  Pregoeiro  poderá,  a  qualquer tempo,  solicitar  demonstração  do  obj.eto  desta  licitação  para  melhor
avaliação, ficando  o  licitante  obrigado,  sob  pena  de  desclassificação, a  apresentar tal  amostra/demonstração,
no prazo definido pelo pregoeiro, contados a  partir da intimação.
5.13 -N© c

iE

esta  será  recebida  pelo  pregoeiro,  no  prazo estipulado,  remetida  ao  órgão
interessado  na  licitação,  por ocasião  da  abertura  das  propostas  de  preços,  e  analisada  por técnico  designado

pelo titular do  órgão,  devendo o  laudo  ser devidamente  datado  e  assinado  por quem  o  emitiu  e visado  pelo
titular do órgão.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -6.

6.1-0 envelope '`Documentos de  Habilitação"  deverá conter os documentos exigidos em  uma  única via,  e  ser
apresentado na forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ

Pregão Presencial N.9 01/2017-PPRP
LICITANTE:                                                       CNPJ

ENVELOPE N.9 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0)

6.2-Os interessados não cadastrados na Prefeitura de Choró, na forma dos artigos 34 a 37 da  Lei  Federal  n.9
8.666/93,    alterada    e    consolidada,    habilitar-se-ão    à    presente    licitação    mediante    a    apresentação   dos
documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados  pela  Pregoeira  quanto a sua  autenticidade e o seu

prazo de va]idade.

6.3+ RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.3.1  REGISTRO  COMERCIAL,  no  caso  de  empresário  individual,  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da

Junta  Comercial; ^devendo,  no  caso  da  licitante  ser a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.3.2-ATO CONSTITUTIVO,  ESTATUTO OU  CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente  registrado

no  registro público de empresa  mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e,  no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no

r\         ::::stdr: £[tjaunnttea soenrdaest:Cmursseaó'ef:!a+a°t:jza.gêncjaJ apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

6.3.3-lNSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -exceto  cooperativas  -no  Cartório
de  Registro  das  Pessoas  Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercício;  devendo,  no  caso  da
licitante ser a sucursal, filial  ou agência, apresentar o  registro  no Cartório de  Registro das  Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.3.4-DECRETO  DE AUTORIZAÇÃO,  em  se tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em  funcionamento
no  País,  e  ATO  DE  REGISTRO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo  órgão  competente,

quando a atividade assim o exigir.

6.4-RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

6.4.1-Prova de  inscrição no Cadastro  Nacional de  Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.4.2-  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  conforme  o  caso,  relativo  ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.4.3-  Prova  de  Regularidade  relativa  aos  Tributos  Federais  e  Di'vida  Ativa  da  União  (inclusive  contribuições
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN  n91.751, de 02/10/2014;
6.4.4-Prova de Regularidade relativa à Fazenda  Estadual do domicílio ou sede da licitante;
6.4.5-Prova  de Regularidade relativa à  Fazenda  Municipal do domicílio ou sede da  licitante (Geral ou  lss);

6.4.6-Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço (FGTS);
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6.4.7-Prova  de  inexistência  de débitos  inadimplidos  perante  a Justiça  do Trabalho,  mediante  a  apresentação
de  Certidão  Negativa,  nos  termos  do  Título  Vll-A  das  Consolidações  das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de  1943.
6.4.8-   No   caso   de   ME   ou   EPP,   havendo   alguma   restrição   na   comprovação   da   regularidade   fiscal,   será
assegurado   o   prazo   de   05   (cinco)   dias   úteis,   cujo   termo   inicial   corresponderá   ao   momento   em   que   o

proponente  for  declarado  o vencedor  do  certame,  prorrogáveis  por  igual  peri'odo,  a  critério  da  Comissão  do
Pregão,  para  a  regularização  da  documentação  e  emissão  de  eventuais  certidões  negativas ou  positivas  com
efeito de certidão negativa;
6.4.8.1-A  não-regularização  da  documentação,   no   prazo  estabelecido,   implicará  decadência  do  direito  à
contratação, sem  prejui'zo das sanções previstas no art.  81, da  Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação
dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classifícação,  para  a  assinatura  do  contrato,  ou  a  revogação  da
licitação, ou lote, conforme o caso.

6.5-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.5.1.   Certidão   negativa   de  falência,   ou   concordata,   recuperação  judicial   ou   extrajudicial,   dissolução   ou
liquidação, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
6.5.2-Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigi'veis  e  apresentados
na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa  -  vedada  a  sua  substituição  por
balancetes ou balanços provisórios -devidamente assinados por contabilista  registrado no CRC, bem como por
sócio,  gerente  ou  diretor,  podendo  ser  atualizados  por  índices  oficiais  quando  encerrados  há  mais  de  três
meses  da  data  da  apresentação  da  proposta,  acompanhado  do Termo  de  Abertura  e  Encerramento  do  livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial competente;
6.5.2.1-  Para  fins  de  comprovação  da   boa   situação  financeira  da  licitante  será  considerado  o   ''Índice  de
Liquidez Geral" maior ou igual a 1,0, obtido através do seguinte cálculo:

AC +  RLP

Índice de  Liquidez Geral  (LG)  =    ----------------------------

PC +  ELP

Onde : AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável  a  Longo Prazo

ELP é o Exigi'vel a  Longo Prazo

6.5.3-  Capital  social  mínimo  ou  patrimônio  li'quido  mínimo  correspondente  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor
contratado/arrematado,  podendo  a  comprovação  ser feita  através  da  apresentação  da  Certidão  Simplificada
emitida pela Junta Comercial da sede da licitante ou outro documento legal.
6.54 -Fica dispensada de apresentar Balanço Patrimonial  Microempresas ou empresas de pequeno porte que
optar  pela  fruição  dos  benefícios  da  Lei  Complementar  Federal  n9  123/06,  Lei  Complementar  n9  147/1024,

quando optante pelo Simples nacional e apresentando comprovante dessa opção.

6.6-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.6.1-Apresentar atestado  de  capacidade técnica  ,  emitído  por  pessoa juri'dica  de  direito  público  ou  privado,
comprovando  que  o  licitante  esteja  executando  ou  tenha  executado  fornecimento  compati'veis  ou  similares
com o objeto desta licitação.

6.7-DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.7.1-Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ng 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU
de 28/10/1999, e ao inciso Xxxlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno,  perigoso ou  insalubre,  nem  emprega  menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a  partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital.
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6.7.2-  Declaração,  sob  as  penalidades  cabíveis,  de  que  a  licitante  não  foi  declarada  inidônea  para  licitar  ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso  lv do art. 87 da  Lei  N9. 8.666/93 e da inexistência
de  fato  superveniente  impeditivo  da  habilitação,  ficando  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências

posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §29, da Lei  N9. 8.666/93).
6.8-  No  caso  de  LICITANTES  DEVIDAMENTE  CADASTRADOS  NA  PREFEITURA  DE  CHORÓ,  a  documentação
mencionada   nos  subitens  6.3  a  6.7  poderá  ser  substitui`da   pela   apresentação  do  Certificado  de   Registro
Cadastral  (CRC) j.unto à  Prefeitura de Choró,  assegurado,  neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso
aos  dados  nele  constantes),  o  qual  deverá  ser entregue  acompanhado  dos documentos tratados  no  subitem
6.7 do edital, cuj.a autenticidade e prazo de validade serão analisados pela  Pregoeira.
6.8.1-A  documentação  constante  do  Cadastro  de  Fornecedores  da  Prefeitura  de  Choró  deverá  também
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.9-  Para  a  habilitação juri'dica,  o  licitante  deverá,  nos documentos exigidos  neste  instrumento,  demonstrar a
compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da  licitação.

^          6.10-  A  documentação  constante  dos  envelopes  de  habilitação  que  forem  abertos  integrará  os  autos  do'       \          processolicitatórioenãoserádevolvida.

6.10.1-Os envelopes com os documentos  relativos à  habilitação  dos  licitantes  não declarados classificados ao
final da fase de competição  poderão ser retirados por seus  representantes na  própria sessão. Os documentos
não  retirados  permanecerão em  poder da  Pregoeira,  devidamente  lacrados,  durante  30 (trinta)  minutos 05 à
disposição dos respectivos licitantes.  Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
6.11-Será  inabilitado  o  licitante  que  não  atender as  exigências  deste  edital  referentes  à  fase  de  Habilitação,
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

DA SESSÃO PÚBLICA D0 PREGÃO PRESENCIAL -7.

-.

7.1-  0   Pregão  será  do  tipo   presencial,  com  a  abertura  da   licitação  em  sessão   pública,  dirigida   por  uma
Pregoeira,  e  realizar-se-á  no  endereço  constante  do  Preâmbulo  deste  Edital,  seguindo  o  trâmite  indicado
abaixo e obedecendo a legislação em vigor.
7.1.1-Há  itens/lotes  que  se  destinam  a  participação  de  quaisquer  interessados  e  lotes  cuja  participação  é
reservada exclusivamente à  ME e EPP, atendidas condições e requisitos deste edital.
7.2-  CREDENCIAMENTO:  Antes  do   ini'cio  da   sessão  os   representantes  dos  interessados  em   participar  do
certame   deverão   se   identificar,   se  for   o   caso   e   comprovar  a   existência   dos   necessários   poderes   para
formulação de  propostas e para  a  prática  de todos os demais atos inerentes ao certame,  na forma  do item  2
deste instrumento, assinando então lista de presença.
7.3-  RECEBIMENTO  DE  ENVELOPES:  A  partir  do  horário  estabelecido  no  preâmbulo  deste  Edital  terá  início  à

sessão  pública  do  Pregão  Presencial,  na  presença  dos  representantes  dos  licitantes  e  demais  pessoas  que

queiram  assistir ao  ato,  onde  a  Pregoeira  receberá  de  cada  licitante  ou  seu  representante  os  documentos  a
que  se  referem  o  item  4.1  deste  edital  e,  em  envelopes  distintos,  devidamente  lacrados  e  rubricados  nos
fechos, as proposta's de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar
o  nome dos licitantes que assim  procederam.
7.3.1-Depois de encer-rado o recebimento dos envelopes,  nenhum outro envelope ou documento será  aceito

pela  Pregoeira.
7.3.2-Após a entrega dos envelopes não caberá desistência  por parte de qualquer licitante,  salvo  por motivo

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.
7.4-ABERTURA  DOS  ENVELOPES  CONTENDO AS  PROPOSTAS  DE  PREçOS:  Abertos  os  envelopes  contendo  a
``Proposta  de  Preços"  de todos os licitantes,  a  Pregoeira  ou  membro  da  equipe  de  apoio fará  a verificação  da

conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital.  A  seguir,  a  Pregoeira  informará  aos

participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento do(s) obj.eto(s)
da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
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7.4.1-   Após   a   abertura   dos   envelopes   contendo   as   propostas   de    preços   a    Pregoeira   examinará    a
compatibilidade  desta  com  os termos  do  edital,  desclassificando  as  propostas que  não  atendam  aos termos
desse edital.
7.4.2-A Pregoeira  poderá, a qualquer tempo, determinar a suspensão da sessão, a fim de que o setor técnico
da(s) Secretaria(s)  interessada(s)  na  presente  licitação  proceda  ao  exame de  qualidade  e  compatibilidade  dos
itens com os termos do edital.
7.5-  CLASSIFICAÇÃO  INICIAL:  A  Pregoeira  fará  a  ordenação  das  propostas  de  todos  os  licitantes,  em  ordem
crescente de valor, classificando o licitante com  proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado

propostas  em  valores  sucessivos  e  superiores  em  até  10%  (dez  por cento)  relativamente  à  de  menor  preço,
para que seus representantes participem dos lances verbais.
7.5.1-Caso não sej.am verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem
7.5,  a  Pregoeira  classificará  as  melhores  propostas,  até  o  máximo  de  03  (três),  para  que  seus  representantes

participem dos lances verbais, quaisquer que sej.am os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
7.5.2.  Havendo empate de  propostas no  limite de  10% (dez  por cento),  bem como  no terceiro valor, todas as
licitantes que tenham ofertado o mesmo preço serão selecionadas para a fase de lances.
7.6-  LANCES VERBAIS:  Em  seguida,  será  dado  início  à  etapa  de  apresentação  de  lances verbais,  que  deverão
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com  preços decrescentes, obedecendo as seguintes
disposições:

7.6.1-A  Pregoeira  convidará  individualmente  os  licitantes  classificados,  de  forma  sequencial,  a  apresentar
lances verbais, a  partir do autor da  proposta  classificada de  maior preço e os demais, em ordem  decrescente
de valor.  NÓ  caso de  empate de valor entre  propostas será  realizado  imediatamente  sorteio visando  definir a
ordem de lance entre os licitantes empatados.
7.6.2-Só  serão aceitos os  lances cuj.os valores forem  inferiores ao  último  lance que tenha  sido anteriormente
registrado.
7.6.3-A Pregoeira  no ini'ció ou no decorrer da etapa de lances verbais térá a prerrogativa de:
a) determinar um intervalo mi'nimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
b) determinar um  peri'odo máximo de tempo para que cada  licitante realize o lance verbal;
7.6.4-Não será aceito o lánce realizado em desacordo com as determinações emanadas da  Pregoeira na forma
do subitem anterior.
7.6.5-  Preclui  o  direito  de  apresentar  lance  verbal,  sendo  considerado  desistente  o  licitante  que  deixar  de
apresentar lance no prazo determinado pela  Pregoeira na forma da alínea ``b" do subitem 7.6.3.
7.6.6-  A  desistência  em' apresentar  lance  verbal,  quando  convocado  pela  Pregoeira,  implicará  exclusão  do

licitante  das  rodadas  posteriores  de  oferta  de  lances  verbais,  ficando  sua  última  proposta  regjstrada  para
efeito de classificação aoiinal da etapa competitiva.
7.6.7-Quando  não  mais  se  realizarem  lances  verbais  por  qualquer  dos  licitantes  será  declarada  encerrada  a
etapa  competitiva  e  ordenadas  as  ofertas  em  ordem  decrescente  de  valor,  exclusivamente  pelo  critério  de
menor preço.
7.6.8-A Pregoeira  poderá  negociar diretamente com  o  proponente  para que seja obtido  preço  melhor para  a
Administração  nas situações  em  que  não  se  realizem  lances  verbais,  ou  realizando-se,  depois  de  declarado  o
encerramento da etapa coítipetitiva se a oferta  não for aceitável, ou se o licitante classificado for considerado
inabilitado, no exame de oferta subsequente.
7.6.9-  Caso  haja  empate  nas  propostas  escritas,  ordenadas  e  inicialmente  classificadas  sem  que  se  realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.
7.6.10.  Após a  etapa  de  lances,  sendo verificada  a  ocorrência  de empate ficto, será  assegurada,  como critério
de desempate,  preferência de cõntratação para as microempresas e empresas de  pequeno  porte,  nos termos
do art. 44 da  Lei Com'plementar n-9123, de 2006.
7.6.10.1.    Entende-se    por   empate   ficto,   aquelas   situações   em   que   as   propostas   apresentadas   pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta
mais bem classificada.
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7.6.10.2.   Não  ocorrerá  empate  ficto  quando  o  melhor  lance  tiver  sido  apresentado  por  empresa  que  se
enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.6.11.   Para  efeito  do  disposto  no  item  7.6.10  deste  Edital,  ocorrendo  o  empate  ficto,   proceder-se-á  da
seguinte forma:
a)  A microempresa  ou empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  será  convocada  para, em  querendo,
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,  no prazo máximo de 5

(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em
seu favor o objeto licitado;
b)  não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,  na forma do inciso anterior,
serão convocadas as remanescentes ME/EPP que porventura se enquadrem no mesmo intervalo percentual de
5%, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
c)  No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de  pequeno porte que se
encontrem  no aludido  intervalo, será  realizado  sorteio entre  elas para  que se  identifique aquela  que  primeiro

poderá apresentar melhor oferta, desde que não haja lances.
7.6.12-Declarada  encerrada  a  etapa  competitiva,  com  ou  sem  lances verbais,  e  realizada  a  classificação final
das   propostas,   a   Pregoeira   examinará   a   aceitabilidade   do   primeiro   classificado,   especialmente  quanto  à
conformidade  entre  a  proposta/oferta  de  menor  preço  e  o  valor estimado  para  a  contratação  constante  da

planilha anexa ao processo, decidindo motivadamente a respeito.
7.6.13-   Tratando-se   de   preço   inexequível   a   Pregoeira   poderá   determinar   ao   licitante   que   comprove   a
exexequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.6.14-Ocorrendo  a hipótese  tratada  no  subitem  anterior,  a  Pregoeira  abrirá  o  envelope  de  habilitação  do
licitarite primeiro classificado ``sob condição'', considerando o disposto no subitem anterior.
7.6.15-Diante  da  hipótese  t-ratada  no  subitem  7.6.13  a  Pregoeira  poderá,  também  ``sob  condição'',  negociar
diretamente   com   o   classificado   subsequente   para   que   sej.a   obtida   melhor   oferta   que   a   sua   proposta
anteriormente  oferecida  a fim  de conseguir  menor  preço,  caso  não  comprovada  a  exequibilidade  do  licitante
anteriormente classificado.
7.6.16-  0   lance  verbal   depois  de   proferido  será   irretratável,   não   podendo   haver  desistência   dos   lances
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.6.17-Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequi'veis, serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.6.18-Considerar-se-ão  preços  manifestamente  inexequíveis  aqueles  que  forem  simbólicos,  irrisórios  ou  de
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
7.6.19-Não  serão  adjudicadas  propostas  com  preços  unitários  e/ou  global  superiores  aos  valores  estimados

para a contratação, constantes da  planilha anexa ao processo.
7.6.19.1-Serão considerados compati'veis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores à  média
daqueles apurados pelo setor competente da  Prefeitura  de  Choró,  responsável  pela  elaboração  e emissão da
referida  Planilha, a'ssim tanibém, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.

7.6.20-Caso o preço referente ao preço final seja composto de  preços unitários, deverá a  Pregoeira, antes da
convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor a adequação desses preços ao valor do lance final.
7.6.20.1-A  Proposta  de  Preços  Adequada  ao  preço  ofertado  no  lance  final  para  que  os  preços  dos  itens
estejam  compatíveis com  a  média  de  preços  de  mercado  deverá  ser  apresentada  no  prazo  máximo  de  48

(quarenta e oito) horas; sob pena de desclassificação.
7.6.21-  Caso  a  licitante  classificada  com  o  MENOR  PREçO  seja  uma  ME/EPP  e  esta  apresente  restrições  na
comprovação da regularidade fiscal, será convocada  para apresentar a documentação regularizada. Conta-se a

partir da declaraéão de vencedora do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual peri'odo,
a   critério   da   Pregoeira,   para   regularização   da   documentação,   nos   termos   do   §   1o   do   art.   43   da   Lei
Complementar n9123, de 2006.
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7.6.22-A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,  implicará decadência do
direito à contratação, sendo facultado ao (à)  Pregoeira  (a) convocar os licitantes remanescentes,  na ordem de
classificação crescente, revogar a licitação ou o lote/item, conforme o caso.
7.6.23-Caso a  licitante classificada  com o MENOR PREçO seja  uma empresa  não  beneficiada  pelo tratamento
diferenciado  e   não  apresente  situação   regular,   no  ato  da  assinatura  do  contrato,  será  convocado  outro
licitante, observada a ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.
7.6.24-Não havendo vencedor para a cota reservada a mesma será declarada fracassada.
7.6.25-  Se  a  mesma  licitante  vencer  a  cota  reservada  e  a  cota  principal,  a  contratação  deverá  ocorrer  pelo

preço menor dos preços apresentados.
7.6.26-Caso  o  preço  da  cota  reservada  seja  superior  ao  preço  licitado  da  cota  principal,  a  pregoeira  deverá
observar o disposto no subitem 2.17.3.
7.7-   DAS  AMOSTRAS:   O(s)   licitante(s)   classificado(s)   em   primeiro   lugar   deverá(ão)   apresentar  01   (uma)
amostra   de Todos os  itens, acompanhados dos  respectivos documentos exigidos  no item  06 do Termo de
Referencia, devendo o mesmo ser apresentado em até 02 (dois) dias úteis após convocação em ata ou outros
meios  equivalentes,  para  ser  submetido,  previamente,  ao  Controle  de  Qualidade,  onde  será  emitido  Laudo
Técnico  (Aprovação/Reprovação)  do  produto apresentado,  pelo Técnico designado  pela Secretaria  Solicitante,
sob  pena  de  preclusão  do  direito,  bem  como  da  eliminação  sumária  do  Licitante/Proponente  do  processo
licitatório,   podendo  assim   a   Pregoeira   proceder  com   a   convocação  em   ordem   classificatória   dos  demais
remanescentes, a fim de atendimento ao solicitado.
7.7.1-As  referidas amostras  somente  serão  recebidas  na  Secretaria  de  Educação  do  Município,  localizada  na
Rua  Joaquim  Moreira  de  Oliveira,  522,  centro,  Choró,  Ceará,  nos  horários  de  Oshoomin  até  11hoomin,  no

prazo estabelecido, não sendo concedida prorrogação de prazo para entrega da referida amostra sob qualquer
hipótese, bem como não será permitida a substituição da amostra reprovada.
7.7.2  -A  amostra  será  analisada  pela  Nutricionista  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  do  Município  de
Choró, visando  a  verificar o  atendimento às especificações técnicas exigidas constantes  no  anexo  ao  projeto
básico / termo  de  referência  a  ser  constatada  a  qualidade,  eficiência  e  conformidade  com  as  especificações
solicitadas e com a Proposta de Preços apresentada.
7.7.3  -  A  am'ostra  apresentada  deverá  ser  identificada  com  um  selo  identificando  o  produto,  a  marca,  o
fornecedor, o item e o lote a qual se refere a amostra, conforme modelo abaixo:
PRODUTO:         `

:1             ,®:

TEM:   .'............................'.'.......'.'..'.......'.....-....'.....-.............................'..'.'.'....'..LOTE:...................................................................................................................

7.7.4   -   0   Laudo   Técnico   (Aprovação/Reprovação)   será   disponibilizado   aos   Licitantes,   em   sessão   a   ser
designada para prosseguimento do certame.
7.7-   HABIL[TAÇÃO   DO   LICITANTE   CLASSIF[CADO:    Existindo   proposta   classificada   aceitável;   a    Pregoeira

anunciará   a   abértura   do   -envelope   referente   aos   ``Documentos   de   Habilitação"   do(s)    licitante(s)   que
apresentou(aram)    a(s)    melhor(es)    proposta(s),    para    confirmação    das    suas    condições    habilitatórias,
determinadas no item 6.
7,8.1-  Os   licitantes  que  deixarem   de  apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos   no   Envelope   n9  02

(Documentos  de  Habilitação),  ou  ós  apresentarem  em  desacordo  com  o  estabelecido  neste  edital,  ou  com
irregularidades,  serão considerados  inabilitados,  não se admitindo complementação  posterior, excetuando-se
o disposto no item 7.6.21.
7.8.2-Constatado o  átendimento das exigências fixadas  no edital, o  licitante  será  declarado vencedor,  sendo-
lhe  adj.udicado  o  objeto  da  licitação,  pela  Pregoeira,  caso  não  haja  intenção  de  interposição  de  recurso  por

qualquer dos dernais licitantes.
7.8.3-  Se  o  licitante  desatender  às  exigências  habilitatórias,  a  Pregoeira  examinará  a  oferta  subsequente,

permitida  negociação -subitem 7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e  procedendo à verificação da
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que  atenda  integralmente  ao  edital,  sendo  o  respectivo  licitante  declarado  vencedor  e  a  ele  adjudicado  o
objeto do certame.
7.8.4-   Quando   todos   os   licitantes   forem   inabilitados   ou   todas   as   propostas   forem   desclassificadas,   a
Administração   poderá   fixar  aos   licitantes   o   prazo   de   08   (oito)   dias   úteis   para   a   apresentação   de   nova
documentação  ou  de  outras  propostas  escoimadas  das  causas  referidas  neste  item,  aplicando-se,  no  que
couber, as disposições do §3° do art. 48 da  Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
7.8.5-A  Pregoeira terá  a  prerrogativa  de decidir se o exame  dos "documentos de  habilitação"  se dará  ao final
da etapa competitiva de cada lote ou ao final do julgamento de todos os itens.
7.9-  RECURSOS:  Somente  no  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)  Iicitante(s)  vencedor(es)  do  certame,

qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com  registro
em  ata  da  si'ntese  das suas  razões, facultando-lhe juntar  memoriais  no  prazo de 3  (três)  dias  úteis, ficando os
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em  prazo sucessivo também de 03  (três)
dias  úteis  (que  começará  a  correr do término  do  prazo  da  recorrente),  sendo-Ihes  assegurada  vista  imediata
dos autos.
7.9.1-  0   recurso  será  dirigido  ao(s)  Secretário(s)  Gestor(es),   por  intermédio  da   Pregoeira,   a  qual   poderá
reconsiderar sua decisão  no prazo de 05  (cinco) dias  úteis, ou,  nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,  devidamente
informado, devendo,  neste caso, a  decisão ser proferida  dentro do  prazo de 05  (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).
7.9.2-  Não serão  admitidos  recursos apresentados fora  do  prazo  legal  e/ou  subscritos  por representante  não
habilitado legalmente ou não ident[ficado no processo para responder pela Licitante.
7.9.3-  Não  será  concedido  prazo  para   recursos  sobre  assuntos  meramente  protelatórios  ou  quando  não

justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
7.9.4-0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
7.9.5-A  falta  de  manifestação  imediata  e  motivada  do  licitante  em  recorrer,  ao  final  da  sessão  do  Pregão
Presencial,  importará  a  preclusão  do  direito  de  recurso  e  a  adjudicação  do  obj.eto  da  licitação  pela  Pregoeira
ao(s)  licitarite(s) vencedor(és).

7.9.6-  A  petjção  poderá  ser  feita  na  própria  sessão  e,  se  oral,  será  reduzida  a  termo  em  ata,  facultado  a
Pregoeira o éxame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
7.9.7-0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.9.8-  Decidido(s)  o(s)   recurso(s)  e  constatada  a   regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretário(s)
Gestor(es)  homólogará(ão)  e  procederá(ão)  a  adjudicação  da(s)  proposta(s)  vencedora(s),  para  determinar  a
contratação;
7.9.9-A .[ntimação dos atos decisórios da administração -  Pregoeira ou Secretário(s)  -em sede recursal será
feita  medjante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  i'ntegra  do  ato  no  flanelógrafo  da  Prefeitura  de
Choró, conforme disposto na  Lei Orgânica do Município.
7.9.10-Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da
Comissão do Pregão da Préfeitura de Choró.
7.10-  ENCERRAMENTO  DA  SESSÃO:   Da  sessão  do  Pregão  Presencial  será  lavrada  ata  circunstanciada,  que
mencionará    os    licitantes   credenciados,    as    propostas    escritas   e   verbais   apresentadas,    na    ordem    de
classificação,  a  análise  da  documentação  exigida  para  habilitação  e  os  recursos  interpostos,  devendo  ser  a
mesma  obrigatoriamente  assinada,  ao  final,  pela  Pregoeira  e  sua  Equipe  de  Apoio,  e facultativamente,  pelos
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
7.10.1-Ao  final  da  sessão,  caso  não  haja  intenção  de  interposição  de  recurso  e  o  preço  final  seja  igual  ou
inferior  ao  previsto  ao  valor  orçado  pela  Administração,  será  feita  pela  Pregoeira  a  adj.udicação  ao  licitante
declarado vencedor do  certame  e  encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruído,  será
encaminhado:
a) à Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer;
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b)  e  depois  à(s)  Secretaria(s)  competentes  para  homologação  e  subsequente  formalização  da
de preços.
7.11-SUSPENSÃO DA SESSÃO

iiii

iii

7.11.1-A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar
sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
7.11.2-A  Pregoeira  poderá,  para  analisar  as  propostas  de  preços,  os  documentos  de  habilitação  e  outros
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão  para  realizar diligência a fim de obter melhores
subsídios para as suas decisões.
7.12-lNDICAÇÃO  DO VENCEDOR:  No julgamento  das  propostas/ofertas  será  declarada  vencedor  o  Licitante

que, tendo atendido a todas as exigências deste  Edital, apresentar o MENOR PREÇO POR LOTE, cuj.o obj.eto do
certame a ela será adjudicado.
7.12.1-Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) -8.

8.1-As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de
recursos  especi'ficos  consignados   no   respectivo   Orçamento   Municipal,   inerentes  à   Secretaria   Contratante
interessada.

CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO -9.

9.1-Até  02  (dois)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  recebimento  das  propostas,  qualquer  pessoa  poderá
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial.
9.1.1-Decairá do' direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que  não
o fizer dentro do-prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
9.1.2-A impugnação feita tempestivamente  pelo  licitante  não o  impedirá  de  participar do  processo  licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
9.2-  Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  providências  ou  impugnações  mediante  petição
confeccionada  por máquina,  impresso  por computador ou qualquer processo eletrônico, em tinta  não  lavável,

que preencham os seguintes requisitos:
9.2.1-o endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Choró;
9.2.2-a  identificação` precisa  e  completa  do  autor e seu  representante  legal  (acompanhado  dos documentos
comprobatórios)  se  for  o  caso,  contendo  o  nome,  prenome,  estado  civil,  profissão,  domici'lio,  número  do
documento de identificação, devidamente datada, assinada e  protocolada  na sede da Comissão do  Pregão da
Prefeitura de Choró, dentro do prazo editalício;
9.2.3-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
9.2.4-,o pedjdo`, com suas especificações;
9.3-Caberá a  Pregoeira decidir sobre a  petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
9.4-A  resposta  do  Município  de  Choró-CE,  será  disponibilizada  a todos os  interessados  mediante  afixação  de
cópia  da   íntegra  do  ato  proferido   pela  administração   no  flanelógrafo  da   Prefeitura  de  Choró,  conforme
disposto na  Lei Orgânica do Munici'pio e constituirá aditamento a estas lnstruções.
9.5-0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.6-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do
edital   será   designada   nova   data   para   a   realização   do   certame,   exceto   quando,   inquestionavelmente,   a
alteração não afetar a formulação das propostas.
9.6.1-  Qualquer  modificação   no  edital   exige  divulgação   pela   mesma  forma   que  se  deu   o  texto  original,
reabrindo-se o pràzo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.
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9.7-DILIGÊNCIA:  Em  qualquer fase  do  procedimento  licitatório,  a  Pregoeira  ou  a  autoridade  superior,  poderá

promover diligências  no  sentido  de  obter esclarecimentos,  confirmar informações  ou  permitir sejam  sanadas
falhas formais de documentação que complementem a  instrução do processo, vedada a  inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
9.7.1-  Os  licitantes  notificados  para  prestar  quaisquer  esclarecimentos  adicionais  deverão  fazê-lo  no  prazo
determinado pela  Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
9.8-REVOGAÇÃO  E  ANULAÇÃO:  0  Município  de  Choró-CE  poderá  revogar  a  licitação  por  razões  de  interesse

público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTR0 DE PREÇOS - 10

10.1-As obrigações decorrentes da  presente  licitação serão formalizadas através de Ata de  Registro de  Preços
celebrada   entre   o   Município,   através   da(s)   Secretaria(s)   Gestora(s),   representada(s)   pela(s)   Secretário(s)

Í.        :er,den::d:à.t5e£;,doe2,Deosp::ac,r:t:tsL,ícj::Í:ta:tsLíe::;:::t7e,S,Á::red::senrgva;a;5o7S,t2eorím.:STdca ;eíí7:;g5£;:::í::, ::

09/11/2011deste edital e demais normas pertinentes.
10.1.1-lntegra o presente instrumento o modelo da ata de registro de preços a ser celebrada.
10.1.2-   Os   licitantes,   além   das   obrigações   resultantes   da   observância   da   Legislação   aplicável,   deverão
obedecer às disposições elencadas na ata de registro de preços.
10.2-   Homologada   a   licitação   pela   autoridade   competente,   o   Município   de   Choró   convocará   o   licitante
vencedor  para  assinatura  da  respectiva  Ata  de  Registro  de  Preços,  que  firmará  o  compromisso  para  futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
10.2.1-  0  licitante  vencedor  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contado  a   partir  da  convocação,   para
subscrever a Ata de Registro de Preços.
10.2.2-A  recusa  injustifiéada  ou  a  carência de justo  motivo da vencedora  de  não formalizar a  Ata  de  Registro
de  Preços  no prazo estabelecido, sujeitará a  licitante a  perda do direito ao registro do(s) preço(s) e à aplicação
das penalidades previstas neste edital e na  legislação pertinente.
10.2.1-0 Licitante Vencedor terá  o  prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis,  contado  a  partir da  convocação,  para
assinar o Contrato.
10.2.3-Se  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços  no  prazo  estabelecido  é  facultado  à

^          administração  municipal  convocar os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de  classificação  final  das
propostas,  para   fazê-Io  em  igual  prazo e  nas  mesmas condições do  primeiro classificado,  inclusive  quanto  ao
Preço.
10.3-lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato da ata de registro de preços nos quadros
de aviso dos órgãos  público`s municipais.
10.4-  A  àta  de  'registro  de  preços  só  poderá  ser  alterada  em  conformidade  com  o  disposto  no   Decreto
Municipal  N° 03/2017.
10.5-  A  ata  de  registro  de  preços  produzirá  seus  j.urídicos  e  legais  efeitos  a  partir  data  de  sua  assinatura  e
vigerá  pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, improrrogáveis.
10.6-A  ata  de  registro  de  preços  não  obriga  o  Município  a  firmar  qualquer contratação,  nem  ao  menos  nas

quantidades  estimadas,  podendo  ocorrer  licitações  específicas  para  aquisição  do(s)  obj.etos(s),  obedecida  a
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do  registro a  preferência de fornecimento, em  igualdade
de condições.
10.6;1.   A   contratação `com   os   fornecedores   registrados   será   formalizada   pelo   órgão   interessado   por
interm.édio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,  autorização  de  compra  ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da  Lei n9 8.666/93.
10.6.2-Poderão ser firmados contratos decorrentes da ata de registro de preços, que serão tratados de forma
autônoma  e  se  submeterão  a  todas  as  disposições  constantes  da   Lei   N9.   8.666/93,   inclusive  quanto  às

prorrogações, alterações e rescisões.
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10.6.3-Os eventuais Contratos celebrados  produzirão seus efeitos jurídicos e  legais,  contados a  partir da  data
da sua assinatura,  podendo ser prorrogados ou aditados mediante prévia e expressa  manifestação das partes,
na forma da  Lei.
10.7-  0  direito  de  preferência  de  que  trata  o  subitem  anterior  poderá  ser  exercido   pelo  beneficiário  do
registro,  quando  o   Munici'pio  optar  pela  aquisição  do  objeto  cujo   preço  está   registrado,   por  outro   meio
legalmente  permitido,  que  não  a  ata  de  registro  de  preços,  e  o  preço  cotado  neste  for  igual  ou  superior ao
registrado.
10.8-0 preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do  Município de
Choró e ficarão à disposição durante a vigência da ata de registro de preços.
10.9-0 Município de Choró monitorará os preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente e poderá
rever os  preços  registrados a  qualquer tempo, em decorrência da  redução dos preços  praticados  no  mercado
ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
10.9.1-  0   Munici'pio  convocará  o  fornecedor  para   negociar  o   preço   registrado  e   adequá-lo  ao   preço  de

i          mercado, sempre queverificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
10.10-Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser
liberado  do  compromisso  assumido,  caso  comprove  mediante  requerimento fundamento  e  apresentação  de
comprovantes,   que   não   pode  cumprir  as  obrigações  assumidas,   devido  ao   preço  de   mercado  tornar-se
superior ao preço registrado, por fato superveniente.
10.11-  Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  aos  praticados  no
mercado,  mantendo-se a diferença  percentual  apurada  entre o valor originalmente constante da  proposta do
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -equação econômico-financeira.
10.12-  Para  efeito  de  definição  do  preço  de  mercado  serão  considerados  os  preços  que  forem  iguais  ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Município de Choró para determinado item.
10.13-Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município de Choró poderá convocar os
demais fornecedores  classificados  para  formalizarem  o  registro  de  seus  preços,  nas  mesmas condições  do  19
colocado ou. revogar a ata `de registro de preços ou parte dela.
10.14-  Desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  de  preços,  durante  sua  vigência

poderá  ser  utilizáda   por  qualquer  órgão  ou  entidade  da  administração   pública   municipal  que  não  tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
10.14.1-0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,

^           ao quíntuplo do quantitativo de cada  item  registrado na ata de  registro de  preços para o órgão gerenciadore
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
10.15-A recu`sa injustificada Óu a carência de justo motivo da vencedora de não assinar a ordem de compra ou
o contrato, no p`razo estabelecido, suj.eitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste  Edital.
10.16-lncumbirá  à  administração  providenciar  a  publicação  do  Termo  de  adjudicaçãó  e  homologação  nos

quadros de aviso'dos órgãos públicos municipais, conforme disposto na  Lei Orgânica do Munici'pio.

DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS -11

11.1-   DAS   ORDENS   DE   COMPRA/FORNECIMENTO:   Os   produtos   licitados/contratados   serão   entregues
mediante   expedição   de   ORDENS   DE   COMPRAS,   por   parte   da   administração   ao   licitante   vencedor,   que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessjdade    e    disponibilidade    financeira    da    Contratante.    As    ORDENS    DE    COMPRA/AUTORIZAÇÃO    DE
FORNECIMENTO  podérão  englobar  integralmente  os  quantitativos  e/ou  bens  licitados  (entrega  imediata)  ou
apenas parte deles (execução fracionada da contratação).
11.1.1-A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a respectiva

quantidade, devendo ser entregue ao  beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile
ao seu número de telefone, ou ainda  remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cuj.os dados constem do
cadastro, na ata de registro ou no próprio contrato.
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11.1.2-   Observadas   as   determinações   e   orientações   constantes   da   ordem   de   compra/autorização   de
fornecimento,  o  fornecedor  deverá  fazer  a  entrega  dos  produtos  no   local  desigando   pela  CONTRATADA,
dentro do prazo e horários previstos.
11.1.3-0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a  responsabilidade civil  do fornecedor por vício
de  quantidade,  qualidade  ou  disparidade  com  as  especificações  estabelecidas  no  Anexo  deste  Edital  quanto
aos produtos entregues.
11.2.  DO  PRAZO  E  LOCAL DE  ENTREGA: Os bens quando solicitados pela(s) Secretaria(s) contratante(s) deverão

ser    entregues     no     prazo     máximo    de    05    (cinco)    dias,     a     contar    da    expedição    da    ORDEM     DE
COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO  pela administração,  no almoxarifado da Secretaria de Educação
do   Município   de   Choró,   observando   rigorosamente   as   especificações   contidas   no   Projeto   Básico,   no
lnstrumento Convocatório,  no Termo de  Referência e observações constantes de sua  proposta,  bem ainda  as
normas técnicas vigentes.
11.3-No caso de constatação da  inadequação dos  itens fornecidos às  normas e exigências especificadas  neste
Edital,   na   Solicitação   e   na   Proposta   vencedora   a   administração   os   recusará,   devendo   ser   de   imediato
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabi'veis,  na forma da  lei e deste
instrumento.
11.3.1-Em  nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
11.4-  Os  itens  licitados  deverão  ser  entregues,  observando  rigorosamente  as  condições  contidas  no  Projeto
Básico/Termo  de  Referência,  nos  anexos  desse  instrumento  e  disposições  constantes  de  sua  proposta,  bem
ainda  às normas vigentes, assumindo o fornecedor a  responsabilidade  pelo  pagamento de todos os impostos,
taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos judiciais  ou
extrajudiciais,    sejam    trabalhistas,    previdenciários,    fiscais    e    comerciais    resultantes    da    execução    do
fornecimento que lhes sejam' imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)  a `reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,  nó  total  ou  em  parte,  os  itens  em.  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua
culpa  ou  dolo  na'execução  do  servi.ço,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c)  indicar  preposto,  aceito  pela  Administração,  para   representá-lo  na  execução  do  serviço.  As  decisões  e

provídências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas aos
seus superiorés em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d)  aceitar,  nas  mesmas condições  do contrato,  os  acréscimos ou  supressões  quantitativas  que  se fizerem  no
fornecimento,  até 25%  (vihté  e  cinco  por cento)  do valor  inicial  atualizado  do  contrato,  na  forma  do  §  19  do
artigo 65 da  Lei  n9 8-.666/93`;

e)  a  realização  dos  itens  deve  se  efetuar  de  forma   a   não  comprometer  o  funcionamento  dos   itens  do
Município.

11.5-  0  aceite  dos  itens  pelo  órgão  recebedor  não  exclui  a  responsabilidade  civil  do  fornecedor  por vício  de

quantidade,  qualidade  ou  disparidade  com  as  especificações  estabelecidas  no  Anexo  deste  Edital  quanto  aos
itens.

11.6-  Para  os  itens  objeto  deste  certame  deverá  ser  emitida  Fatura  e  Nota  Fiscal  em  nome  da  Prefeitura
Municipal de Choró, situado no Centro Administrativo Expedito Quirino Borges, Avenida Cel. João Paracampos,
n9   1410,   Alto   do   Cruzeiro,   Choró,   Ceará,   inscrito   no   CNPJ/MF   sob   o   n.9   63.386.627/0001-42   e   CGF   n9
06.920.507-8.
11.7-Os fornecimento deverá ser executado, em  endereço e  prazos estipulados previamente, designado pela
contratada,  e  rigorosamente  de  acordo  com  as  especificações  estabelecidas  na  proposta  vencedora  e  neste
edital,  sendo  que  a  não observância  destas  condições,  implicará  na  não  aceitação  do  mesmo,  sem  que  caiba

qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507*
E-mail: licitacaochoro@gmai].com; Site: www.cl`oro.gov.br
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11.8-A  execução  do  contrato  será  acompanhada  e  fiscalizada  por  servidor  especialmente  designado,  pela
Secretaria  Municipal  de  Educação,  de  acordo  com  o  estabelecido  no  art.  67  da  Lei  N9.  8.666/93,  doravante
denominado GERENTE DE CONTRATO.

11.9-0 gerente  de  contrato ora  nominado  poderá  ser alterado  a  qualquer momento, justificadamente,  caso
haja necessidade por parte da(s) contratante(s).

DO PREçO, D0 PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILiBRIO -12

i2.1-PREÇOS:  Os  preços ofertados devem  ser apresentados com  a  incidência  de todos os tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos  de

pessoal e  material, custos e demais despesas previsíveis que  possam  incidir sobre o obj.eto  licitado, inclusive a
margem de lucro.

^          12.2-PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos itens licitados, segundo as ordens de
compras/autorizações   de   fornecimento   expedidas   pela   administração,   de   conformidade   com   as   notas
fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor   da   despesa,   acompanhadas   das   Certidões   Federais,
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
12.2.1-0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada
neste  subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fornecedor ou
através de cheque nominal.

ilii

12.3-  REAJUSTE:  Os  valores  constantes  das  propostas  não  sofrerão  reajuste  antes  de  decorridos  12  (doze)
meses dda contratação, hipótese na qual  poderá ser utilizado o índice lGP-M da  Fundação Getúlio Vargas.
12.4-REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO:  Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis

porém,  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em
caso   de  força   maior,   caso   fortuito   ou   fato   do   príncipe,   configurando   álea   econômica   extraordinária   e
extracontratual,  poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a  relação que as partes pactuaram  inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição  da  Administração  para  a  justa   remuneração  do  fornecimento,  objetivando  a   manutenção  do
equili'brio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  forma  do  artigo  65,11,  ''d"  da  Lei  Federal  n.9  8.666/93,

alterada e.consolidada.
DAS SANÇÕES -13.

13.1-0 licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua  proposta, não assinar a ata de registro de

preços  ou   contrato,   deixar  de   assinar  a   ordem   de   compra/Autorização  de  fornecimento   ou   apresentar
documentação falsa exigida  para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver
a  proposta ou  lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de  modo  inidôneo ou cometer
fraude  fiscal,  fica+á  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o   Município  de  Choró  e  será  descredenciado  no
Cadastro  da  Prefeitüra  de  Choró  pelo  prazo  de  até  5(cinco)  anos,  sem  prejuízo  de  aplicação  das  seguintes
multas e das demais cominações legais:
13.1.1-multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adj.udicado no caso de:
a)   Recusar  em   celebrar  a   ata   de   registro   de   preços  ou   o  termo   de   contrato   dela   decorrente   quando
regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a probosta ou iance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
13.1.2-multa  moratória  de 0,5%  (cinco  décimos  por cento)  por dia  de atraso  na  entrega  de  qualquer objeto
contratual   solicitado,   contados   do   recebimento   da   ordem   de   compra/autorização   de   fornecimento   no

Av. Cel. João Paracampos, N9 1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507¬
E-mail: licitacaochoro@gmail.com; Site: www.choro.gov.br
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endereço  constante  do  cadastro,  até  o  limite  de  15%  (quinze  por cento)  sobre  o valor da  compra,  caso  seja
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento da entrega dos bens;
13.1.3-multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
13.2-Na  hipótese  de  ato  ilícito,  outras ocorrências que  possam  acarretar transtornos  ao  desenvolvimento  da
execução  do contrato,  às atividades da  administração,  desde  que  não  caiba a  aplicação de sanção  mais grave,
ou  descumprimento  por  parte  do  licitante  de  qualquer  das  obrigações  definidas  neste  instrumento,  ou  em
outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem

prej.uízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n9  8.666/93,  alterada  e  consolidada,  e  na  Lei  n.9  10.520/02,  as
seguintes penas:
a) advertência;

b)  multa de  1% (um  por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da  requisição, ou do valor global
máximo do contrato, conforme o caso;

1        ::.:;t:fi::'çoãrod:umd:'ctiasãaoplócoa:eac::svo:r:osreLre::o::ig:cauomTee:toouàoe xrur::cai3:::: Erua::ci::,5-(siÃ#.) dias a contar

13.3.1-Se o valor da  multa  não for pago, ou depositado,  será  automaticamente descontado do  pagamento a

que o  licitante fizer jus.
13.3.2-   Em   caso   de   inexistência   ou   insuficiência   de   crédito   do   licitante,   o   valor   devido   será   cobrado
administrativamente  ou  inscrito  como  Dívida  Ativa  do  Município  e  cobrado  mediante  processo  de  execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
13.3.3-  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.9
8.666/93, alterada e consoljdada e no instrumento convocatório.
13.4-0 fornecedor poderá ter seu contrato cancelado quando:
13.4.1-descumprir as condições do contrato;
13.4.2-  não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, sem justificativa aceitável;
13.4.3-não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se tornar superior aqueles praticados no mercado;
13.4.4-tiver presehtes razões de interesse público.
13.5-  PROCED[MENTO  ADMINISTRATIVO:  As  sanções  serão  aplicadas  após  regular  processo  administratjvo,
assegurada a ampla defesa e o contraditório.

r\          13.5.1-No  processo  de  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b)  10  (dez)  dias  corridos  para  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Choró  e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Choró pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

FRAUDE E CORRUPÇÃO -14

14.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do
contrato, estando sujéitas às sanções previstas na  legislação brasileira.

DISPOSIÇÕES GERAIS -15

15.1-As normas q`ue disciplinam este  Pregão  Presencial serão sempre interpretadas em favor da  ampliação da
disputa  entre  os  interessados,  atendidos  o  interesse  público,  sem  comprometimento  da  segurança  e  do
regular funcionamento da administração.
15.2-   Os   casos   omissos   poderão   ser   resolvidos   pela   Pregoeira   durante   a   sessão   e   pelo(s)   Secretário(s)
Ordenador (es) de Déspé`sa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da  Lei n.g 8.666/93.
15.3-  0  não  atendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no  afastamento  do  licitante,
desde  que  sejam  possíveis  a  aferição  da  sua  qualidade  e  a  exata  compreensão  da  sua  proposta  durante  a
realização da sessão pública deste Pregão Presencial.

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507¬
E-mail: licitacaochoro@gmail.com; Site: www.thoro.gov.br Tr
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15.4-A adjudicação e a homologação do resultado desta  licitação não implicará direito à

Íl

Eiiiil

15.5-  A  formalização  da  ata  de  registro  de  preços  não  gera  ao  beneficiário  direito  de  fornecimento,  mas
apenas mera expectativa de contratação.
15.6-   A  formalização   da   ata   de   registro   de   preços   só   gera   ao   beneficiário   do   registro   a   obrigação   de
fornecimento  quando  expedida  a  competente  ordem   de  compra  ou  celebrado  o  competente  termo  de
contrato.
15.7-  Nenhuma  indenização será  devida  às  licitantes  pela  elaboração ou  pela  apresentação de documentação
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
15.8-  A  administração  disponibilizará  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  na  Ata  de
Registro de preços ou no Contrato objeto dessa licitação.
15.9-A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es).
15.10-Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  exclui-se o  dia  de  início  de contagem  e  inclui-se  o
dia  do  vencimento,  observando-se  que  só  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  normal  no
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.11-  Para  dirimir,  na  esfera  j.udicial,  as  questões  oriundas  do  presente  edital  será  competente  o  Foro  da
Comarca de Choró-CE
15.12-  Quaisquer  informações  poderão  ser  obtidas  pelo  das  O8:00h  às   12:00h,  diretamente  na  Sede  da
Comissão  do   Pregão  da   Prefeitura  de  Choró,  situada   no   Centro  Administrativo   Expedito  Quirino   Borges,
Avenida Cel. João Paracampos, n91410, Alto do Cruzeiro, Choró, Ceará.
15.13-  Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fornecidas  mediante  Termo  de   Retirada   de   Edital,  gratuitamente
através   de   CD   ROOM   ou   PEN   DRIVE,   a   ser  fornecido   pelo   licitante,   ou   mediante   pagamento   de   cópia
reprográfica,  nos  horários  de  08:00 às  12:00  horas,  na  Sede  da  Comissão  do  Pregão  da  Prefejtura  de  Choró,
situada  no  Centro  Administrativo  Expedito  Quirino  Borges,  Avenida  Cel.  João  Paracampos,  n9  1410,  Alto  do
Cruzeiro,  Choró,  `Ceará,  ficando  os  autos  do   presente   processo  administrativo  à  disposição   para  vistas  e
conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a:
a)  pagamento  da  taxa  no  valor de  R$  20,00  (vinte  reais)  de  cópia  reprográfica,  por  meio  de  Documento  de
Arrecadação Municipal -DAM.

b) fornecer CD  ROOM, PEN  DRIVE.

15.13.1.    0    referido    edital    e    seus    anexos    também    estão    disponíveis    nos    seguintes    sítios    virtuais:
*t\tt`\f*w^t£moce.Eov.br/!icitacoes,-nos termos da  lN  n9 04/2015-TCM-CE.

15.14-0 Termo de Referência com o respectivo orçamento poderão ser examinados por qualquer interessado
na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Choró.
15.15-Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo -Termo
de   Referência   deste   lnstrumento  Convocatório   deverão   ser   minuciosamente   observadas   pelos   licitantes

quando da elaboração de suas propostas.
15.16-No  interesse  da  Administração  Municipal  e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer tipo  de  indenização,
fica assegurado a autoridade competente:
a)  Alterar  as  condições,  a  qual`quer  tempo,  no  todo  ou  em  parte,  da  presente  licitação,  dando  ciência  aos
interessados na forma da legislação vigente.
b)  Anular ou  revógar,  no todo  ou  em  parte,  a  presente  licitação,  a  qualquer tempo,  disto  dando  ciência  aos
interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
15.17.  Os  avisos  de  prossegui-mento  das  sessões,  a  decisão  sobre  os  recursos  interpostos,  a  Anulação  ou
revcigação   serão   feitos   aos   interessados   mediante   publicação   no   flanelógrafo   da   Prefeitura   de   Choró,
conforme disposto na  Lei Orgânica do Munici'pio.

Choró-CE, 10 de Fevereiro de 2017.

ANA PAU
Pregoeira Oficial  Do  Município  De Choró

Av. Ce]. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507¬
E-mail: licitacaochoro@gmail.com; Site: www.choro.£ov.br
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I                                                                                                                                    ANEXO

___T_ER_m®_BE_REE¥EN_CIA_DQ_O_E_a___________]

1.  OBJETIVO:   REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO  A  AQUISIÇÃO  DE  GÊNEROS  ALIMENTÍclos   DESTINADOS  À
ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR  DOS ALUNOS  DA  REDE  PÚBLICA  MUNICIPAL,  REFERENTE AO ANO  LETIV0  DE  2017,

DOS  DIVERSOS  PROGRAMAS  ATENDIDOS  PELA  SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  D0  MUNICÍPIO  DE  CHORÓ/CE,

tudo conforme especificações contidas neste termo de referência.

±±SPECIFICACÃO DO OBJETO E JLJSTIF[CAT|.y±

COTA PRINCIPAL -LOTE 01 QUE SE DESTINAM À PARTICIPAÇÃO DE QUAISQUER INTERESSADOS

COTA  RESERVADA -  LOTE  01  QUE  SE  DESTINAM  À  PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  DAS  MICROEMPRESAS  (ME),
EMPRESAS DE PEQUEN0 PORTE (EPP)

Av.Cel.JoãoParacampos,Ng1410-AltodoCruzeiro.CNPJ:63.386.627/0001-42-CGF:06.920.507-8
E-mail: lic.nacaochoro@gmail.com; Site: ±gE9ÍZ9±[
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COTA RESERVADA -LOTE 02 QUE SE DESTINAM À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DAS MICROEMPRESAS (ME),

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

COTA PRINCIPAL -LOTE 03 QUE SE DESTINAM À PARTICIPAÇÃO DE QUAISQUER INTERESSADOS

DESCRlçAO UNIDADE QUANTIDADE
PACOTEAMIDO DE  MILHO

EMBALADO EM PAPEL IMPERMIAVEL,  LIMPO, NÃO
PAPELÁO RESISTENTE, QUE GARANTAM A INTEGRIDADE  DO PRODUTO. A EMBALAGEM DEVEFtA CONTER

EãIEFã3##E£ESDDâ83à85+3FgELFÉcáçAÃp°ÉEPsRE°NCTEADRÉ#AcifõÀàFE°MR,#fMCAÕ5Êg#3`EtoANâÀsáTi#áRDOAPE
ÃO CNNPA N° 12  DEDE ENTREGA RESOLU

BISCOITO DOCE

VIOLADO,  RESISTENTE E ACONDICIONADO

1978.  EMBALAGEM APROXIMADA 200G

EM CAIXAS  DE

BISCOITO TIP0 MAIZENA A BASE DE TRIGO ENRIQUECIDO COM FERRO

QUALIDADE BOM ESTADO DE CONSERVA ÃO E  LIVRE  DE  IMPUF{EZAS

E ACIDO
pAcoTE DE 4ooG (3xi), AcoNDicioNADos ~EM cAixAs DE pAPELÃo. pRAzo DE vÁLiD-A-óE-Éi-E-é-M-ÉãÉST.É.oA

BISCOITO SALGADO

FOLICO, EMBALADOS  EM

PACOTE
BISCOITO AGUA E SAL TIPO CREAM CRAKER 400G EMBALADOS  EM
EM CAIXAS DE  PAPELÃO. PRAZO DE VALIDADE DE 6 MESES,  BOA QUALIDADE  BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO
E LIVRE DE  IMPUREZAS.
BISCOITO DOCE

PACOTE DE 400G (3X1), ACONDICIONADOS

PACOTE
BISCOITO TIPO "POPULAR" SABOR
DE PAPELÃO. PAZO DE VALIDADE MÍNIMÁ DE 6 MESES,  B0A QUALIDADE,  BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO E
LIVRE DE  IMPUREZAS

COCO, EMBALADOS EM PACOTES

CREME DE LEITE EMBALAGEM 200GR

DE 400G,ACONDIcloNADOS  EM CAIXAS

CARTEL
CREME DE LEITE  EMBALGEM 200GR ORIGEM
AMASSADA. NÃO ESTUFADA. A

ANIMAL,  EMBALADO EM RECIPIENTE TETRA PAK, LIMPA,  NAO

EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS  DADOS DE  IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA,

bN5%iNTâfEÕRFâETARàcR'%tt+Sú#¥EDF9o#3[Fó3#ÊNPTàDRATDAER,Ro3:9RDOEDou47oog.,fgT9E7NED5gâsEáõiâÊMNEckÊàDA
INSPEÇÃO INDUSTRIAL  E SANITÁRIA DE  PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. DEVERÁ
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE  ENTREGA DO PRODUTO.  PESO
DE 200G
SUCO CONCENTRADO SABORES DIVERSOS.
TENDO NECESSARIAMENTE OS

MESES A CONTAR DA DATA DE

lNGREDIENTES
DA FRUTA INATURA,  EM EMBALAGEM DE 500 ML COM RENDIMENTO DE 4,5 LITROS. VALIDADE MÍNIMA DE  12

ENTREGA.

AGUA POTAVEL, SUCO  E/ OU POLPA DE  CONCENTRADO DE

COTA RESERVADA -LOTE 03 QUE SE DESTINAM À PARTICIPAÇÃO
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

EXCLUSIVA DAS MICROEMPRESAS (ME),
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CARNE  BOVINA BIFE
CARNE BOVINA RESFRIADA OU CONGELADA TIPO COCHAO MOLE
OU SISP.  lsENTO DE TECIDOS  INFERIORES COMO OSSOS,  CARTILAGEM. GORDURA PARCIAL. ASPECTO
PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E NEM PEGAJOS4, COR VERMELHA SEM MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO,
ODOR E SABOR CARACTERÍSTICO, COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E  LARVAS. COM PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO DE 30 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO  PRODUTO. EMBALAGEM
PRIMARIA:  POLIETILENO ATÓXICO COM
CARNE B0VINA MOIDA INATURA

EM BIFESCOM REGISTRO NO SIF, SIE, SIM

1 KG, COM ETIQUETA DE  PESAGEM.

MAÚ(IMO 3%  DE AGUA,  109/o DE GORDURA,
ESVERDEADAS, CHEIRO E SAB0R  PRÓPRlo, COIVI AUSÊNCIA DE PARASITAS É LARVAS, DEVE SER
ISENTA DE CARTILAGENS E  DE OSSOS. EMBALAGEM ATÓXICA EM  FILME  DE  PVC TRANSPARENTE OU
SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE. FLEXÍVEL E RESISTENTE, QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO  PRODUTO
ATÉ 0 MOMENTO DO CONSUMO, ACONDICIONADOS  EM CAIXAS  LACRADAS DE  10KG, EM PACOTES DE
IKG. NA EMBALAGEM DEVEM CONSTAR DADOS DE  IDENTIFICAÇÂO E  INFORMAçÕES  NUTRICIONAIS DO
PRODUTO, VALIDADE MÍNIMA DE 30 DIAS A PARTIR DA DATA DA ENTREGA, N° DO REGISTRO NO SIF.
SIE OU SIM.
CARNE BOVINA PRENSADA

E 3°/o APONEUROSES. COR PROPRIA SEM MANCHAS

TIPO FIAMBRE COM EMBALAGEM DE 320G.
BOM ESTADO DE CONSEF`VA

A CALABRESA

PRAZO DE VALIDADE ACIMA DE
AO E LIVRE DE  IMPUREZAS.

6 MESES,  BOA QUALIDADE,

LINGUIÇA CALABRESA EMBALAGEM 3KG COM REGISTRO NO SIF
CARACTERISTICO, COR PRÓPRIA SEM MANCHAS  PARDACENTAS OU ESVERDEADAS,  ODOR E SABOR
PRÓPRlo. COM ADIÇÃO DE ÁGUA 0U GELO NO MÁXIMO 3°/o. COM PRAZO DE VALIDADE MÍNIM0 DE 30
DIAS A PARTIR DA DATA
COXA E SOBRECOXA

DE ENTREGA DO PRODUTO.

OU SISP. COM ASPECTO

Ê=F.ÊE,VT_ARhiECONGELADAS.L.|yeF..F¥P¢=±S!TASEDEQUALQLjERSUPSTACLACõNTAM,NÁri`TVÉLQ-UEPOSSA ALTERÁ-LA OU ENCOBRIR ALGUMA ALTE.RAÇÃO, ODOR E SABOR PRÓPIO EM PORÇÔES  INDIVIDUAIS
i=LJ e^r^ Tl]^LIÉ`l`^r`l-L.-| ---^`,,__   ....__  . . . _  . .. _ .  _ _  _EM SACO TFU\NSPARENTE E ATOXICO,  LIMPO NÃO ÚIOLÁDO, RESISTENTE, QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO

_  _   _'  -_ _ _ `  ..--'   ._  _.'.  .   _.`Y+,-+,  ,,1t+,,lLJ\,-'\J,,

PRODUTO ACONDICIONADO EM CAIXAS  LACRADAS,.  DEVERÁ CONSTAR NA EMBALAGEM DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDENCIA,  lNFORhMÇOES NUTRIcloNAIS, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO
PRODUTO. N° DO REGISTRO N0 SIF. SIE OÚ SIM, COM PRAZO DE VALIDADE MINIMO DE 30 DIAS A PARTIR DA
DATA DE ENTFiEGA DO PRODUTO.
PEITO DE FFUNGO
APRESENTAR-SE CONGELADAS  ,  LIVRE DE

MINIMO DE 30 DIAS A PARTIR DA DATA DE

PARASITAS  E

E3SsSAAcàiE#sifA3ÉNETNECÊR5gxt+g,uLT#oLLEÃ#oLÀ33?REEsfsATBEONEEp.RQÓupÉOGiMRAPNOTRAÇAÔ,ENST:NGDÉtg%gÊi3.ó
_   __ _ _  __ -_ _' ----_ ' ' `_'. ` __. i , riJ,,i,,hil , L \i(\,L

PRODUTO ACONDICIONADO EM CAIXAS  LACRADAS,COM 10 K CONTENDO PACOTE DE  I  KG. DEVERÁ CONSTAR
NA EMBALAGEM DADOS DE  IDENTIFICAÇÃO,  PROCEDENCIA,  lNFORMAÇOES NUTRICI0NAIS, DATA DE
VAllDADE, QUANTIDADE DO PRODUTO, N° DO REGISTRO NO SIF. SIE OU SIM, COM PRffio DE VALIDADE

SARDINHA
EM CONSERVA COM
MESES, BOA QUALl[

DE QUALQUER

ENTREGA DO PRODUTO.

EMBALAGEM DE  125G.

SUBSTACIA CONTAMINANTE QUE

PRAZ0 DE VALIDADE
BOM ESTADO DE CONSERVA ÃO E  LIVRE DE lMPUREZAS.

ACINM DE 6

COTA PRINCIPAL -LOTE 06 QUE SE DESTINAM À PARTICIPAÇÃO DE QUAISQUER INTERESSADOS

COTARESERVADA-LOTE06QUESEDESTINAMÀPARTICIPAÇÃOEXCLUSIVADASMICROEIVIPRESAS(ME),
EMPRESAS DE PEQUEN0 PORTE (EPP)

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/0001-42 -CGF: 06.920.507-8
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2.1. JUSTIFICATIVA

Justifica-se  a  presente  aquisição  para  suprir  o  consumo  anual  de  gêneros  alimentícios  dos  alunos  da  rede
municipal de ensino
Como se sabe, segundo o artigo 39 da  Lei  Federal  n9  11.947/2009,  a  alimentação escolar é  direito dos alunos
da educação básica pública e dever do Estado, sendo diretriz o emprego da alímentação saudável e adequada,
compreendendo  o  uso  de  alimentos  variados,  seÉuros,  que  respeitem  a  cultura,  as  tradições  e  os  hábitos
alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a rielhoria do
rendimento  escolar,  em  conformidade  com   a  sua  faixa  etária  e  seu  estado  de  saúde,  inclusive  dos  que
necessitam de atenção específica.
Assim,  a  referida  aquisição  destina-se  à  assegurar aos  alunos  da  rede  municipal  de  ensino  uma  alimentação
escolar   de   qualidade,   que   contribuam   para   o   crescimento   e   o   desenvolvimento   saudável   dos   alunos
matriculados das Unidades de  Ensino do Munici'pio, garantindo a  melhoria  do rendimento escolar e segurança
alimentar e nutricional, bem como propiciar condições de saúde àqueles que necessitem de atenção específica
e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças bioilóicas entre as faixas etárias.

3, DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA DE PRECOS:
3.1.   Na  proposta  de  preços  deverão  constar  as  especificações  detalhadas  dos  itens,  marca  e  quantidade
solicitada, o valor unitário e total,  em  moeda  nacional,  em  algarismo e por extenso, já considerando todas as
despesas,  tributos,  fretes,  transportes  e  demais  despesas  que  incidam  direta .ou  indiretamente  sobre  os

produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos;
3.2. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço por Lote, desde que atenda
as exigências contidas neste Termo de Referência e. no edital de licitação.

4. DA FORMALIZACÃO E VIGÊl\lcIA DO Col\ITRATO:
4.1.  Para  o fornecimento  dos  bens  serão emitidas  ORDENS  DE  COMPRAS/AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO,
em conformidade com as propostas vencedoras, para as licitantes vencedoras de cada item.

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507¬
E-mail: licitacaochoro@gmail.com; Site: www.choroj=ov.br
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4.2.  0  Contrato  produzirá  seus jurídicos  e  legais  efeitos  a  partir  data  de  sua  assinatura  e  vigerá.`até  31  de
dezembro de 2017, ou até a entrega da taotalida dos bens, o que.primeiro ocorrer, podendo ser prorrogado, a
critério das partes, na forma do artigo 57 da  Lei Federal n9 8.666/93, alterada e consolidada.

5 -LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS BENS.
5.1.  Os  itens  deverão  ser entregues  no  prazo máximo  de  05  (cinco)  dias  no  local  discriminado  na  ORDEM  DE
COMPRA/ AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitido pela Secretaria Gestora.

5.2.  Os  bens  licitados  deverão  obedecer  a  um  cronograma  de  entrega,  a  partir  das  características  que  se
apresentam  nos quantitativos discriminados  na  ORDEM  DE COMPRA/ AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO  pela
administração, no local indicado na autorização de fornecimento pela administração;
5.3.  Os  itens  serão  recebidos  por servidor designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
contrato.
5.4.  A  contratada  deverá  entregar  os  bens  no  horário  das  08:00  às  16:00h,  de  segunda  a  sexta-feira,  sob

quaisquer pretextos, não serão recebidos itens fora do expediente de trabalho.
5.5.  0 fornecimento dos itens licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em  sua totalidade, de acordo
com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação,  mediante a expedição de periódicas
ORDENS   DE  COMPRAS/  FORNECIMENTO,   pela   Secretaria  Gestora,  constando  a   quantidade  de  p`rodutos  a
serem entregues até no máximo 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da ordem de compra.

6 -D0 ACOMPANHAMENT0 E FISCALIZACÃO DA ENTREGA
6.1. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do contratante, o qual deverá atestar os
documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento.
6.2.   A   presença   da   fiscalização   do   contratante   não   elide   nem   diminui   a   responsabilidade   da   empresa
contratada.
6.3.  Caberá  ao servidor designado  rejeitar totalmente  ou  em  parte,  qualquer  item  que  não  esteja  de acordo
com as exigências, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de especificação.

7 -RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR

7.1.  Arcar com todas as despesas,  diretas  ou  indiretas,  impostos,  taxas,  encargos,  royalties,  seguros,  fretes -
carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer ônus. para a  Prefeitura  Municipal
de Choró.
7.2.   Manter  a  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  durante  todo  o  processo  desta  compra,  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer item entregue em desacordo com as especificações exigidas e

padrões de qualidade exigidos.
7.4.  Responsabilizar-se  pelos danos causados diretamente  à Administração ou  a terceiros,  decorrente  de  sua
culpa ou dolo até a entrega do item, incluindo as entregas feitas por transportadoras.
7.5.  Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido.
7.6,  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pela  Administração,  durante  a  execução  desta
aquisíçã0.

7.7.  Aceitar nas  mesmas condições contratuais,  os  acréscimos ou  supressões  que  se fizerem  necessários,  até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1° e 2° da
Lei n.9 8.666/93 e suas àlterações posteriores.

8 -RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
8.1. Designar servidor do contratante para proceder  recebimento dos itens;
8.2.  Rejeitar os itens  que  não atendam  aos  requisitos constantes  das  especificações constantes do Termo  de
Referência;
8.3.  Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou  Nota de
Empenho.

Av. Cel. João Paracampos, Ne 1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/0001-42 -CGF: 06.920.507ú
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9 -CONDICõES DE PAGAMENTO
9.1.   0   pagamento   será   efetuado   mensalmente   em   até   30   (trinta)   dias   após   o   encaminhamento   da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições do termo de referência, através de crédito na
Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via .única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) CND -Certidão Negativa de Débitos para com a Previdência Social;
c) CRF -Certificado de Regularidade de FGTS, expedído pela Caixa Econômica Federal;
d) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
e) CND emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
f) CND emitida pela  Prefeitura  Municipal; e,

g) CND emitida pela Justiça  Federal do Trabalho.

10. DOTACÃO ORCAMENTÁRIA
10.1.  A  despesa  ocorrerá  à  conta  de  recursos  especi'ficos  consignados  no  respectivo  Orçamento  Municipal,
inerentes à Secretaria Contratante.

11. GESTOR DO CONTRATO:
11.1. A Gestão do Contrato será exercida pelo Secretário (a) da respectiva Pasta ou quem este designar, o qual
deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n.9 8.666/93, alterada e consolidada.

11 -FUNDAMENTAÇAO MINIMA PARA AQUIslçA0 DE BENS

1. OBJETO  SINTÉTICO:   Seleção   de   Melhor   Proposta   para   Registro   de   Preços  Visando   Futuras   e
Eventuais  Contratações  Para  Aquisição  de  gêneros  alimentícios  destinados  aos  alunos  assistidos

pelo  Programa  de  Alimentação  Escolar  e  servidores  em  formação  da  Secretaria  de  Educação  do
município de Choró (com ampla participação e cotas exclusivas à ME e EPP).

2. JUSTIFICATIVA:  A  administração   no   intuito  de   atender  aos  objetivos  e  diretrízes   que   rege   o
Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  no  cumprimento  da   Resolução/CD/FNDE  N9  26  de

junho 2013 visa a Seleção de Melhor Proposta para Registro de Preços Visando Futuras e Eventuais
Contratações   Para   Aquisição   de   gêneros   alimenti'cios   destinados   aos   alunos   assistidos   pelo
Programa   de  Alimentação   Escolar  e   servidores   em   formação   da   Secretaria   de   Educação   do
Município de Choró (com ampla participação e cotas exclusivas à ME e EPP).

I
3.    VIGENCIA DAATA:  12 (doze) meses,

4.    PRAZO DE ENTREGA: No prazo máximo de 5 (cinco) dias após a emissão da ordem de compras.

5.     LOCAL DE  ENTREGA:

Almoxarifado  do   Núcleo  de  Alimentação   Escolar  da   Secretaria  de   Educação  do   Município  de
Choró/CE.

6.   DAS AMOSTRAS:
a)  Os  licitantes  terão  que  apresentar  01  amostra  de  cada  os  Drodutos   inclusive  dos  alimentos

perecíveis e congelados (com exceção das frutas e verduras), acompanhadas obrigatoriamente das
respectivas  fichas  técnicas  atualizadas  com  a  data  da  emissão  e  a  assinatura  do  Responsável
Técnico Delo Droduto ou declaração da empresa fabricante do produto em papel timbrado datada
e   assinada   pelo   Responsável   Técnico   pelo   produto   contendo   informações   sobre   composição
nutricional,  ingredientes,  modo  de  preparo,  tipo  de  embalagem,  registro  no  órgão  competente,
além do laudo microbiolóÉ!ico exr)edido por laboratório aualificado em 2016 ou 2017 e/ou laudo
de  insDecão  sanitária  realizada  por  órgão  competente.  Entenda-se  por  Responsável  Técnico  o
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profissional  habilitado  para exercer atividades na área de Produção de Alimentos (conjunto de
todas  as  operações  e   processos  efetuados  para   a   obtenção  de   um   alimento   acabado)   e
respectivos  controles  de  contaminantes  que  possa  intervir  com  vistas  à  proteção  da  saúde
(Portaria Federal  MS/SVS Ng 326 de 30 de julho de 1997).
b) As entragas dos produtos perecíveis e frios poderam  ser diário, semanal ou quinzenal,  mediante
solicitação.

c) Todos os produtos  de origem  animal  (carne bovina,  coxa  e sobrecoxa de frango,  leite em  pó)
deverão apresentar cópia do certificado do Serviço de lnspeção Federal (SIF) ou Estadual  (SIE).
d)    No    caso    do    arroz,    farinha    de    mandioca    e    feijão    carioquinha,    a    empresa        deverá
obrigatoriamente  apresentar  certificado   de  classificação  válido,   emitido   por  órgão   oficial,   de
acordo com a lei  n9 9.972 de 25/05/2000 e decreto-lei  n9 6.268 de 22/11/2007. 0 mesmo poderá
substituir a ficha técnica,  mas não o  laudo laboratorial  nem  o de inspeção sanitária. A rotulagem,
inclusive  a  nutricional,  deverá  estar  em  conformidade  com  a  legislação  vigente,  sendo  este  o

primeiro critério de rejeição do produto. Caso o conteúdo esteja visivelmente em desacordo com
o rótulo, a amostra será automaticamente rejeitada.
e)   OBSERVAÇÕES   QUANTO   AS   AMOSTRAS:   Serão   rejeitadas   as   amostras   que   apresentem:
Rotulagem  em  desacordo  com  a  legislação  vigente  (Resoluções  -  RDC  n9  359  e  360  de  23  de
dezembro de 2003 e  RDC ng  163 de  17 de agosto de 2006 e alterações  posteriores).   Produto em
desacordo com as características exigidas nas especificações do produto. Características sensoriais
da  amostra  visivelmente  em  desacordo  com  o  rótulo  da  mesma.  Não  apresentação,  dentro  do

prazo estipulado,  de qualquer um  dos documentos exigidos e/ou  não conformidade de qualquer
um  dos  documentos  apresentados  com  o  exigido  no  referido  item.  Não  realização  do  teste  de
aceitabilidade quando exigido nas especificações do produto, bem como a reprovação do produto
em  análise sensorial,  degustação e/ou teste de aceitabilidade realizados a critério da  nutricionista
responsável  técnica  pelo  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  do  município  juntamente
com   o  CAE   (Conselho  de  Alimentação   Esc'olar),   mediante   laudo  elaborado   pela   mesma.   Não
entrega das amostras no prazo estipulado.

7.    CONDIÇÕES  DE  PAGAMENTO:  Até  30  (trinta)  dias após a  emissão da  Nota  Fiscal,  mediante atesto
do  recebimento  dos  produtos  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,  observada  as
disposições editalícias, através de crédito na conta bancaria da Detentora.

8.    PÚBLICOALVO: Corpo discente da rede de ensino municipal.

9.     DAS OBRIGAçÕES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO:

Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:
1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
11.  Providenciar,  sempre  que  solicitada,  a  indicação  do  fornecedor  detentor  de  preço  registrado,

para  atendimento  às  necessidades  da  Administração,  obedecendo  à  ordem   de  classificação  e
aos  quantitativos  definidos  nesta Ata;
111. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
lv.  Aplicar  as  seguintes  penalidades  por  descumprimento  do  pactuado  na  Ata  de  Registro  de
Preços:
a) Advertência.
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c)   Suspensão   temporária   de   participação   em   licitação   e   impedimento   de   contratar   com   a
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
V.  Cancelar  o  registro  do  fornecedor  detentor  do  preço  registrado,  em   razão  do  disposto  no
Decreto Municipal Ne 03/2017;
a)    Vl.  Comunicar  aos  Órgãos  Participantes  do  SRP  a  aplicação  de  penalidades  ao  fornecedor

detentor de preços registrados.
10.   DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA:
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a)  Atender  a  todos  os  pedidos  efetuados  pelos  órgãos  e  entidades  participantes  do  SRP,  bem
como  aqueles decorrentes  de   remanejamento  de  quantitativos   registrados  na  Ata,   durante  a
sua   vigência,   mesmo   que   a  execução  do  objeto  esteja  prevista  para  data  posterior  à  do  seu
vencimento.
b)   Fornecer   os   bens   e   executar   os   serviços   ofertados,   por   preço   unitário   registrado,   nas

quantidades    indicadas    pelos    particípantes    do   Sistema    de    Registro   de    Preços,    mediante
formalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra/Serviço.
c)   Responder  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias   a   consultas  do  Órgão   Gestor  de   Registro   de
Preços  sobre  a  pretensão de órgãos/entidades não participantes de  utilizar a Ata  na  condição de
Órgão/Entidade lnteressado.
d)  Estar  ciente  que  os  materiais  e  serviços  adquiridos  estarão  sujeitos  à, aceitação  pelo  órgão
recebedor,  ao qual  caberá  o  direito de  recusar caso  não esteja  de  acordo com  o especificado  no
PREGÃO PRESENCIAL e seja um produto e serviço de qualidade inferior ao solicitado.
e)  Aceitar,  nas  mesmas  condições  inicialme`nte  pactuadas,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se
fizerem  necessários,  a critério  da  administração  pública,  respeitando-se os limites  previstos  na  Lei
n.9 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor dos contratos.

11.  CONSIDERAÇÕES:   Eventuais   despesas   administrativas   geradas   externamente,   ainda   que   em
atendimento ao objeto contratado, não serão suportadas pela Administração Municipal.

12.  RESULTADOS  ESPERADOS  DIRETOS E  INDIRETOS: A administração  municipal  tem  a expectativa  de

atender  as  necessidades  nutricionais  dos  alunos  durante  o  período  que  se  encontra  em  sala  de
aula auxiliando o rendimento escolar dos mesmos  na formação de hábitos alimentares saudáveis
contribuindo  para  o  crescimento  e  desenvolvimento  adequado  dos  mesmos  fazendo  cumprir  a
Resolução/CD/FNDE  N9  26  de junho  2013,  bem  como tem  a  expectativa  de  adquirir  os  produtos
solicitados com qualidade e bom preço, garantindo o atendimento das necessidades existentes.

vTímDEQUEffi~¬OZ

Eiii
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO
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DO CEARA

À
COMISSÃO DO PREGÃO
Choró -CE
REF.: PregãoPresencial Ne-~
Data e Hora de Abertura:
Razão Social:_ CNPJ:
Banco:~ Agência N.9:

às
Endereço:               CEP:

Conta Corrente n.9:

horas
Fone:_Fax:

OBJETO:    Registro    de    Preços    visando    a    AQUISIÇÃO    DE    GÊNEROS    ALIMENTÍCIOS    DESTINADOS    À
ALIMENTAÇÃOESCOLARDOSALUNOSDAREDEPÚBLICAMUNICIPAL,REFERENTEAOANOLETIVODE2017,

DOSDIVERSOSPROGRAMASATENDIDOSPELASECRETARIADEEDUCAÇÃODOMUNICíPIODECHORó/CE,
tudoconformeespecificaçõescontidasnoTermodeReferência.

LOTE  2-COTA  RESERVADA  -LOTE(S)  QUE  SE  DESTINAM  À  PART[CIPAÇÃO  EXCLUSIVA  DAS  MICROEMPRESAS

6.   Prazo de entrega dos produtos: Conforme o Edital.
7.   'Validadé da Propostã: 60 (sessenta) dias.
8.   0   licitante   declara   que,   nos  valores   apresentados  acima,   estão   inclusos  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previçlenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e
demaisdespesas'que-possamincidirsobreoobjetolicitado,inclusiveamargemdelucro.

Local e data

5.  Valor Global da Proposta: RS __ (

Carimbo da.empresa/Assinatura do responsável

AwCel.JoãoParacampos,N91410-AltodoCruzeiro.CNPJ:63.386.627/0001-42-CGF:06.920.507¬
E-maik licitacaochoro@gmail.com; Site: ±a!!a!±a!£±g±9£e¥=±!
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lTEM 2) Modelo de Procuração:

DOCUMENT0 EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

^

iE=

PROCURACÃO

OUTORGANTE:  <NOME   DA  EMPRESA,   CNPJ   e   ENDEREÇO>  neste  ato   representada   por  seu   (titular,  sócio,

diretor ou  representante), Sr.<  NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG  e CPF).

OUTORGADO:   <NOME   DO   CREDENCIADO>   qualificação   (nacionalidade,   estado   civil,   profissão,  _RG,   CPF   e

endereço.

PODERES:  0  outorgante  confere  ao  outorgada  pleno  e  gerais  poderes  para  representá-lo j.unto  ao  Município
de   Choró,   podendo   o   mesmo,   assinar   propostas,   atas,   Contratos,   entregar  durante   o   procedimento   os
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de  preços e documentos de  habilitação, assinar toda
a  documentação  necessária,  como  também  formular  ofertas  e  lances  verbais  de  preços  e  praticar  todos  os
demais atos pertinentes ao certame em  nome da Outorgante que se fizerem  necessários ao fiel cumprimento
deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado
a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(XX),.....   de   '.' ........-.-.....-.  20.-...

OUTORGANTE

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507Ú
E-mail: licitacaochoro@gmail.com; Site: www.choro.Eov.br
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lTEM 3)  Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

r\

iiill

DECLARACÃO

(NOME  E QUALIFICAÇÃO  DO  FORNECEDOR),  DECLARA:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova
em   processo   licitatório   N.9 junto   ao   Município   de   Choró,   Estado   do   Ceará,   que,   em
cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n9  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso
Xxxlll, do artigo 70, da Constituição Federal,  não emprega  menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou  insalubre,  nem emprega  menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo  na condição de
aprendiz, a  partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas da  lei,  para  todos os fins de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova
em  processo  licitatório,  junto  ao  Munici'pio  de  Choró,  Estado  do  Ceará,  que  concorda  integralmente  com  os
termos deste edital e seus anexos;

c)   que  inexiste  qualquer  fato  superveniente   impeditivo  de   nossa   habilitação   para   participar  no   presente
certame  licitatório,  bem  assim  que  ficamos  cientes  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores,
nos termos do art. 32, §29, da Lei n.9 8.666/93.  Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a  presente, sob
as penas da  Lei.

(XX),.....  de  .....................  de  20 .....

DECLARANTE

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507Ú
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ltem 4. Modelo de Declaracão (Documento exiEido no Credenciamento

DECLARACÃO

(NOME  E  QUALIFICAÇÃO  DO  FORNECEDOR),  DECLARA:

Sob as  penas da  lei,  para  todos os fins de direito  a  que  se  possa  prestar,  nos termos da  Lei  Complementar  n°
123/2006  e  Lei  147/2014,  especialmente  para  fins  de  prova  em  processo  licitatório,  junto  ao  Município  de
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX/CE,   ser   MICRO   EMPRESA-ME   E/OU   EMPRESA   DE   PEQUENO   PORTE-

EPP,  nos termos  da  legislação vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  § 49  do  artigo
39 da Lei Complementar n9123/2006.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>

Av. Cel. João Paracampos, N91410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/000142 -CGF: 06.920.507¬
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lTEM 1)  Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

iiii

iifl

DECLARACÃO

(NOME  E  QUALIFICAÇÃO  DO  FORNECEDOR),  DECLARA  sob  as  penas  da  lei,  para  todos os fins  de  direito  a  que
se   possa   prestar,   especialmente   para   fazer   prova   em   processo   licitatório   N.9 junto   ao
Munici'pio de Choró,  Estado do Ceará, o  seguinte:  (1) que  dá  ciência  de que cumpre  plenamente os  requisitos
de   habilítação   constantes  do   instrumento   convocatório;   (2)   que   tem   pleno   conhecimento   de  todos   os

parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório; e (3) que
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.....  de  .....................  de  20 -...-.

DECLARANTE
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ITEM 1)  Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGID0 NO CREDENCIAMENTO

ZiE=

DiE

DECLARACÃO

(NOME  E  QUALIFICAÇÃO  DO  FORNECEDOR),  DECLARA sob  as  penas  da  leí,  para  todos  os fins  de  direito  a  que
se   possa   prestar,   especialmente   para   fazer   prova   em   processo   licitatório   N.9 junto   ao
Município  de Choró,  Estado do  Ceará,  o  seguinte:  (1) que  dá  ciência  de  que cumpre  plenamente os  requisitos
de   habilitação   constantes   do   instrumento   convocatório;   (2)   que  tem   pleno   conhecimento   de  todos   os

parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório; e (3) que
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.....  de  .....................  de  20......

DECLARANTE
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